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RESUMO

Esta pesquisa explorou a análise de narrativas sobre as vivências dos/as servidores/as
públicos/as com sessenta anos de idade ou mais da Universidade Federal de Goiás (UFG)
diante do desafio imposto pela crescente digitalização do ambiente de trabalho, fenômeno
acentuado pela pandemia da COVID-19. Em um mundo em que o envelhecimento da
população e os avanços tecnológicos se entrelaçam, a pesquisa destacou a complexidade
dessas adaptações nas esferas sociais e profissionais. Minha dissertação possui o objetivo
geral de analisar as narrativas de servidores/as da UFG mais velhos/as sobre os possíveis
desafios enfrentados com a implementação de plataformas digitais em seu ambiente de
trabalho na universidade. Em termos metodológicos, adoto uma abordagem qualitativa e o
estudo combinou métodos e técnicas como: survey, entrevistas semiestruturadas, observação
participante e análise antropológica de narrativas. Essa estratégia permitiu uma exploração
abrangente das experiências, percepções e desafios enfrentados por esses/as servidores/as
diante das tecnologias digitais. A análise foi além da técnica, buscando compreender as
interações entre os/as profissionais e as plataformas digitais emergentes. Por fim, além de
documentar desafios específicos, o propósito final desta pesquisa vai além, buscando
informar futuras políticas e práticas que abordem formas de desigualdade digital em
ambientes institucionais específicos. Na análise das entrevistas e dos demais âmbitos do
campo, foi possível desvelar que o trabalho remoto destacou sobrecarga, falta de estrutura e a
dificuldade de equilibrar vida profissional e pessoal. Barreiras tecnológicas, diferenças
geracionais e a importância do WhatsApp como ferramenta essencial no contexto trabalhista
foram evidenciadas. A diversidade de reações à digitalização indica a necessidade de uma
abordagem completa para promover inclusão. Enquanto alguns percebem desafios
relacionados à idade, a maioria de meus interlocutores/as afirma não sentir preconceitos
etarista explícito. A investigação, por fim, destaca a riqueza de perspectivas de pessoas mais
velhas no contexto trabalhista no ambiente universitário, apontando para medidas para
construir políticas institucionais em prol de uma comunidade mais equitativa. Mais do que
uma análise técnica, os resultados destacam o caráter dinâmico, agência e resiliente nas
trajetórias profissionais desses/as servidores/as mais velhos/as.

Palavras-chave: Velhices, Servidores públicos, Plataformas digitais, Desigualdade digital,

Etnografia.
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ABSTRACT

This research explored the analysis of narratives regarding the experiences of public servants
aged sixty and older at the Federal University of Goiás (UFG) facing the challenge imposed
by the increasing digitization of the work environment, a phenomenon accentuated by the
COVID-19 pandemic. In a world where population aging and technological advances
intertwine, the research highlighted the complexity of these adaptations in social and
professional spheres. My dissertation aims to analyze the narratives of older UFG servants
regarding the challenges faced with the implementation of digital platforms in their university
workplace. Methodologically, I adopt a qualitative approach, and the study combined
methods and techniques such as surveys, semi-structured interviews, participant observation,
and anthropological narrative analysis. This strategy allowed for a comprehensive exploration
of the experiences, perceptions, and challenges faced by these servants in the context of
digital technologies. The analysis went beyond the technical aspects, seeking to understand
the complex interactions between professionals and emerging digital platforms. Lastly,
beyond documenting specific challenges, the ultimate purpose of this research extends to
informing future policies and practices that address forms of digital inequality in specific
institutional environments. In the analysis of interviews and other aspects of the field, it was
possible to unveil that remote work highlighted overload, lack of structure, and the difficulty
of balancing professional and personal life. Technological barriers, generational differences,
and the importance of WhatsApp as an essential tool in the work context were emphasized.
The diversity of reactions to digitization indicates the need for a comprehensive approach to
promote inclusion. While some perceive challenges related to age, the majority of my
interviewees claim not to feel explicit ageist prejudices. The research, finally, highlights the
richness of perspectives of older individuals in the work context within the university
environment, pointing to the urgency of measures to build institutional policies towards a
more equitable community. More than a technical analysis, the results underscore the
dynamic, agency, and resilience in the professional trajectories of these older servants.

Keywords: Aging, Public servants, Digital platforms, Digital inequality, Ethnography.
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INTRODUÇÃO: REFLEXÕES SOBRE PANDEMIA, INTERLOCUTORES,

TRABALHO REMOTO E CONTEXTUALIZAÇÕES DOMEU CAMPO

Este trabalho representa não apenas uma jornada acadêmica, mas também uma

jornada pessoal intrinsecamente ligada às minhas próprias experiências e vivências. Como

uma mulher branca, cisgênero, de 40 anos e com um percurso acadêmico que inclui uma

graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Estadual de Goiás (UEG) e uma

especialização em Gestão Pública pela Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR),

reconheço a importância do impacto das tecnologias digitais no ambiente de trabalho,

especialmente para os/as servidores/as públicos/as com 60 anos de idade ou mais.

Minha trajetória na Universidade Federal de Goiás (UFG) como servidora pública

efetiva da carreira Técnico Administrativo em Educação (TAE), cargo de Assistente em

Administração desde 2016 e, atualmente, na função Diretora de Atenção à Saúde do Servidor

(DASS), tem me proporcionado uma perspectiva privilegiada e imersiva nas questões práticas

enfrentadas por colegas servidores/as, em particular, os desafios relacionados ao uso de

sistemas digitais no dia a dia. Essas experiências desempenharam um papel importante na

orientação e definição do meu projeto de pesquisa, proporcionando uma conexão direta e

significativa com as narrativas que busco compreender em minha investigação.

Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) da

Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da Universidade Federal de Goiás (UFG), minha visão

como observadora-participante foi enriquecida, permitindo-me captar nuances e

complexidades das interações em ambientes institucionais e públicos. Durante o primeiro ano

do mestrado, o desafio acadêmico de equilibrar as demandas do curso com meu compromisso

profissional exigente na UFG foi uma jornada desafiadora, porém profundamente

enriquecedora. A superação desses desafios não apenas fortaleceu minha determinação, mas

também enriqueceu minha perspectiva antropológica sobre as dinâmicas sociais no ambiente

de trabalho.

Destemida, eu me lancei nos desafios da antropologia, navegando entre as ondas

tumultuadas das múltiplas responsabilidades que compõem minha vida. Não lancei mão de

licenças ou afastamentos para dedicar-me ao mestrado, qualificando-me pontualmente e

conquistando uma das poucas vitórias cronológicas de minha turma. Diferentemente de

muitos colegas de trabalho, que buscaram a licença para cursar o mestrado, enfrentando,
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posteriormente, prorrogações para a defesa, encarei de frente a tempestade de obrigações.

Equilibrei-me engenhosamente entre os papéis de mulher, mãe, esposa, dona de casa,

mestranda, diretora da DASS e servidora da UFG. Este malabarismo constante, longe de

buscar reconhecimento, representou a complexidade de um cotidiano sobrecarregado,

marcado por multifacetas que, paradoxalmente, enriqueceram minha compreensão das

nuances e desafios enfrentados diariamente pelos/as demais servidores/as da instituição.

Minha jornada, nada comum, transformou-se em um laboratório de experiências, ampliando a

empatia e o entendimento, e delineando um retrato fiel das batalhas cotidianas na UFG.

Assim sendo, esta pesquisa antropológica está sendo realizada para o mestrado,

orientada pelo Prof. Dr. Carlos Eduardo Henning. Além disso, faz parte de um projeto de

pesquisa mais amplo e “guarda-chuva” coordenado por ele, intitulado "Por uma Antropologia

do Curso da Vida: marcadores sociais das diferenças e transformações no curso da vida", que

foi aprovado pelo Comitê de Ética da UFG em 2014, com alterações aprovadas em 2018 e

2022, e que está em desenvolvimento desde então.

Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar etnograficamente as narrativas de

servidores/as da UFG com sessenta anos de idade ou mais sobre os possíveis desafios

enfrentados ao longo da implementação das plataformas digitais no seu contexto trabalhista

nos últimos anos. O campo empírico da pesquisa será a própria Universidade Federal de

Goiás, e os sujeitos pesquisados serão os/as servidores/as docentes e Técnicos/as

Administrativos/as em Educação - TAE do ensino superior com sessenta anos de idade ou

mais. Para alcançar esse objetivo geral, os seguintes objetivos específicos serão abordados:

1. Examinar as narrativas de interlocutores/as sobre os desafios que enfrentaram ao

longo da pandemia da COVID-19 - de 2020 ao contemporâneo - e do aprofundamento da

digitalização das relações de trabalho dela decorrentes. A proposta, portanto, é analisar como

essas mudanças impactaram suas rotinas laborais e quais foram os desafios específicos que

surgiram nesse contexto;

2. Investigar os modos como meus interlocutores/as narram as principais

transformações no contexto do trabalho ao longo do curso de suas vidas, sobretudo o impacto

da digitalização das relações sociais e do trabalho. Serão exploradas as experiências e

percepções individuais desses/as servidores/as mais velhos/as em relação às mudanças

tecnológicas ao longo de suas trajetórias profissionais;

3. Analisar diferenças e eventuais conflitos intergeracionais presentes nas narrativas

de meus/minhas interlocutores/as no modo como eles/as, em conexão a colegas de variadas

idades, se relacionam com a implementação de novas plataformas no contexto do trabalho.
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Serão investigadas as perspectivas e interações entre diferentes gerações de servidores/as,

buscando compreender como as diferenças de idade podem influenciar a adaptação e

aceitação das tecnologias digitais2;

4. Elaborar e problematizar de quais maneiras as plataformas digitais têm

reconfigurado e transformado as trajetórias profissionais das pessoas idosas. Será examinado

como a introdução de novas plataformas digitais impactou o trabalho e a carreira desses/as

servidores/as mais velhos/as, levando em consideração aspectos como novas habilidades

requeridas, mudanças nas práticas de trabalho e possíveis oportunidades ou desafios

adicionais decorrentes da digitalização;

5. Demonstrar, a partir das análises de minha dissertação, para a Administração

Pública Federal a necessidade de uma abordagem sensível em relação às pessoas idosas

durante a implementação de novas plataformas digitais. A partir dos resultados obtidos,

pretendo fornecer informações que possam orientar políticas e práticas relacionadas à

introdução de tecnologias digitais no ambiente de trabalho, levando em consideração as

necessidades, desafios e oportunidades específicas dos/as servidores/as com sessenta anos de

idade ou mais.

Assim, esta pesquisa tem como objetivo investigar etnograficamente as perspectivas

de trabalhadores/as com sessenta anos de idade ou mais da UFG em relação a esses

fenômenos e questões. Como parte de um projeto de pesquisa guarda-chuva que examina as

transformações no curso da vida, esta investigação se volta também a examinar como pessoas

mais velhas servidoras da UFG potencialmente transformam os significados associados ao

seu próprio envelhecimento e velhice em um contexto social e trabalhista propício a

mudanças e adaptações subjetivas com caráter, por vezes, quase compulsório.

Além disso, tem como pretensão a busca por contribuir para o aprimoramento das

práticas e políticas nessa área, visando promover uma administração pública mais eficiente,

inclusiva e livre de preconceitos relacionados à idade, como a gerontofobia3, além de estar

adaptada às demandas da era digital. O estudo aprofundado desse assunto permitirá uma

3 O antropólogo Carlos Eduardo Henning (2013: p.97), em diálogo com a literatura especializada, conceitua
gerontofobia como uma forma social de preconceito e intolerância direcionada a pessoas mais velhos/as. Ela
envolve discriminação baseada em estereótipos negativos sobre pessoas idosas e suas capacidades sociais. Além
disso, a gerontofobia também pode ser compreendida como um processo cultural que valoriza a juventude como
um ideal central nas sociedades ocidentais contemporâneas, enquanto menospreza e desvaloriza as imagens e
atributos associados ao envelhecimento e à velhice, criando assim zonas de opróbrio e evitação social. É
importante destacar que, de acordo com essa abordagem, a gerontofobia não se baseia em pressupostos
médico-patologizantes. A "fobia" nesse contexto repousaria como um substrato ressignificado para processos
histórico-sociais circunscritos.

2 Utilizo dos debates sobre geração conforme expostos por Luis Antônio Groppo (2015) “Teorias críticas da
juventude. Geração, moratória social e subculturas juvenis”.
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compreensão mais ampla e informada dos desafios e oportunidades associados a essa

temática.

Nesse contexto, portanto, vislumbro o resultado deste trabalho igualmente como uma

potencial contribuição prática para a implementação de futuras políticas inclusivas e sensíveis

às necessidades dos/as servidores/as mais velhos/as na UFG. Além disso, desejo estabelecer

parcerias interdisciplinares que ampliem o impacto da antropologia em outras áreas de

conhecimento, fomentando diálogos e promovendo uma compreensão mais profunda da

dinâmica dos marcadores sociais da diferença4, em processo, em contextos de trabalho. Com

esses objetivos em mente, procuro aprimorar continuamente meu conhecimento e contribuir

para um campo antropológico mais inclusivo e empático, enraizado na compreensão das

complexidades humanas, sobretudo em contextos institucionais.

Ainda, este trabalho reflete não apenas uma busca acadêmica, mas também uma busca

pessoal por compreensão e empatia em um ambiente social complexo e dinâmico. A

resiliência e a dedicação demonstradas ao longo desta jornada são reflexos da minha paixão

por explorar as interseções entre corpo, curso da vida, contextos trabalhistas e marcadores

sociais da diferença, e espero que essas reflexões contribuam para uma compreensão mais

holística das questões antropológicas em estudo.

É importante saber que a população brasileira e mundial tem observado um rápido

processo de envelhecimento populacional nos últimos anos. Esse fenômeno denominado

transição demográfica é resultado, entre outras questões, da redução da taxa de fecundidade e

do aumento da expectativa de vida. Essas mudanças alteraram a pirâmide etária, com

estreitamento da base, composta pela primeira infância, e o alargamento do topo, que

representa a população idosa.

Com base nos dados do Censo de 2022, a razão do índice de envelhecimento no Brasil

é de 80,03 pessoas com 60 anos ou mais para cada 100 com até 14 anos. Em contrapartida, no

Estado de Goiás, essa razão é de 67,38 pessoas com 60 anos ou mais para cada 100 com até

14 anos. Em termos absolutos, o Brasil tem uma população de aproximadamente 202.080.756

pessoas, enquanto Goiás possui cerca de 7.056.495 habitantes. Em termos percentuais, a

população idosa sobre a população total do Brasil é de 15,8%, enquanto em Goiás esse

percentual é de cerca de 13,7%. Esses números evidenciam uma maior proporção de idosos

em relação à população total no Brasil em comparação com o Estado de Goiás.

4 Sobre marcadores sociais das diferenças e interseccionalidade, consultar: Crenshaw, 2004; Henning, 2015;
Akotirene, 2018; Hirano, 2019; Dias, Santos & Henning, 2020.
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A velhice não é apenas um destino comum a todos/as que vivem tempo o suficiente,

mas também constitui uma categoria social com um estatuto específico. Cada sociedade ao

longo do tempo significa, compreende e representa de diversas formas o envelhecer, e as

pessoas vivenciam experiências e produzem práticas sociais diferenciadas no que diz respeito

à velhice, dependendo do contexto histórico-cultural em que estão inseridas. A compreensão

do curso da vida de um sujeito que envelhece em seu contexto histórico, político, econômico

e cultural, incita também a pensar e produzir investigações em uma perspectiva antropológica

aberta a pensar processos dinâmicos e em transformação.

De acordo com a antropóloga Guita Grin Debert (1994) em seu artigo "Pressupostos

da Reflexão Antropológica sobre a Velhice", os significados, as práticas sociais e as

representações sobre a velhice são construídas a partir de diferentes contextos históricos,

sociais e culturais, além de serem profundamente variáveis e diversas. A idade a partir da

qual os indivíduos são considerados velhos/as, a posição social que ocupam e o tratamento

que recebem dos/as mais jovens variam profundamente de acordo com cada sociedade, assim

como de acordo com as transformações históricas ao longo do tempo (Debert, 1994, p.7).

Além disso, o avanço tecnológico em suas variadas frentes está ocorrendo em um

ritmo acelerado, o que torna o acompanhamento das inovações tecnológicas uma necessidade

e, ao mesmo tempo, um desafio, em particular, para a população idosa, incluindo os/as

servidores/as públicos/as federais que precisam se adaptar aos programas governamentais

estabelecidos pela Administração Pública Federal (APF).

Ademais, a pandemia da COVID-195 trouxe consigo uma série de transformações

significativas no contexto laboral, sendo uma delas a aceleração do uso das mídias digitais. O

advento das tecnologias digitais e sua ampla adoção pode impactar profundamente a forma

como as pessoas se relacionam com o trabalho. Nesse sentido, a antropologia social e cultural

se apresenta como um campo de estudo fundamental para compreender essas mudanças e

suas consequências a partir do exame dos pontos de vista de diversos atores envolvidos nesse

cenário.

O Ensino Remoto Emergencial (ERE), neste contexto, tratou-se da forma de ensino

não presencial autorizado pelo Ministério da Educação (MEC), em caráter de

excepcionalidade, por meio da Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, que dispôs: “sobre a

5 A covid -19 , de acordo com a Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde, pode ser considerada uma
infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus denominado SARS-CoV-2, potencialmente grave, de
elevada transmissibilidade. Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a
doença covid-19 como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Em 11 de
março de 2020 foi declarada como uma epidemia (BRASIL, 2022).
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substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de

pandemia do Novo Coronavírus - covid-19” (De Freitas et al, 2020, p. 182).

As Instituições de Ensino, no contexto do primeiro período da referida pandemia,

precisavam se readequar frente a um cenário inesperado, assustador e avassalador. Tal cenário

obrigou tais instituições a fazer funcionar suas atividades em meio a um cenário caótico, de

inseguranças, inúmeras mortes, adoecimentos de várias espécies, vulnerabilidades, incertezas,

além de um novo contexto de isolamento físico em toda a sociedade.

Com as necessidades impostas pelo contexto sanitário, as Universidades também

foram abruptamente adaptadas para lidar com as demandas específicas deste momento,

necessitando da instituição um trabalho remoto emergencial, sem tempo para orientações,

referenciais, planejamentos e estruturas necessárias. Contudo, em termos gerais, as

instituições universitárias federais - cada qual à sua maneira - não mediram esforços para

continuarem suas atividades, de uma forma diferente, mas procurando atender, na medida do

possível, às ações de ensino, pesquisa, extensão e gestão, de maneira adaptada na vida laboral

e educacional das pessoas.

Para as autoras Juliana Legentil e Gardênia da Silva Abbade (2020) - as quais

respectivamente são doutoranda em Administração e professora de psicologia, ambas pela

UnB - tal contexto pandêmico produziu um cenário em que: “a maioria das organizações

experimentaram pela primeira vez o trabalho remoto de caráter compulsório, sem qualquer

preparação material ou psicológica para essa súbita transição” (Abbad; Legentil, 2020, p. 45).

Essa foi uma impressão compartilhada também por muitos de meus interlocutores/as durante

minha investigação.

Nessa direção, a fala da minha interlocutora docente Mirian6, 65 anos, branca, atuante

na UFG há 17 anos, no momento da entrevista ecoa essa ideia ao mencionar a falta de

avanços, orientações e elaborações no início do período de transição para o ensino remoto.

Ela menciona também a inexperiência e a falta de familiaridade com determinadas práticas

digitais no início da pandemia e o isolamento social compulsório, e ainda narra o

desenvolvimento de uma adaptação gradual da sua parte, o que é consistente com a ideia de

aprendizado no contexto do trabalho remoto mencionado pelas autoras. Em suas palavras:

Não teve avanços assim naquele tempo, né? [No início da pandemia e do isolamento
social compulsório] Ninguém tinha, a gente nem sabia fazer as coisas. Aí, com o
tempo você vai aprendendo algumas coisas, mas mesmo assim eu prefiro as aulas,
essas coisas no presencial. Hoje eu faço muita defesa online, falo com os meninos

6 Os nomes utilizados nesta pesquisa são fictícios e foram alterados aleatoriamente para garantir a
confidencialidade e o anonimato dos participantes, conforme os princípios éticos e as diretrizes de pesquisa.
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online. Mas aula, né? É bom você ir aonde todo mundo está. Então acho que isso não
tem preço, não. Eu não trocaria isso, né? Às vezes, trazer uma pessoa que faz uma
aula online para ilustrar, melhorar tua disciplina até que é bom. Mas toda disciplina
online não é bom, não. Eu não gostei, entendeu? Então foi uma dificuldade neste
sentido. Trecho de transcrição de entrevista realizada na tarde do dia 20/11/2023.

Os autores do texto “O trabalho remoto/home-office no contexto da pandemia

COVID-19”, falando a partir do campo de estudos do trabalho, pertencentes ao GETS (Grupo

de Estudos Trabalho e Sociedade) com parceria da REMIR (Rede de Estudos e

Monitoramento Interdisciplinar da Reforma Trabalhista), refletem sobre como esse trabalho

remoto sobrecarregou a maioria dos/as trabalhadores/as tanto em quantidade como em horas

trabalhadas:

O trabalho remoto no momento da pandemia do coronavírus sobrecarregou os
trabalhadores no sentido de mais trabalho, em termos de horas e dias trabalhados,
gerando um ritmo mais acelerado. Esse lado “perverso” do trabalho remoto, no
sentido de que favorece um aumento da produtividade, já vem sendo apontado por
pesquisadores de uma perspectiva teórica crítica sobre o mundo do trabalho, mesmo
antes da pandemia. Os custos com os quais os trabalhadores têm que arcar quando
realizam home office e a imbricação entre tempo de trabalho e tempo de não
trabalho destacam-se como elementos recorrentemente mencionados pelas
pesquisas que enfatizam as desvantagens que o trabalho remoto gera para o
trabalhador e, em certa medida, uma perda da qualidade no trabalho. (Bridi et al.,
2020, p.6).

Nesse contexto pandêmico marcado por exigências, inseguranças e possíveis pressões

no contexto trabalhista, a adaptação de servidores/as públicos/as mais velhos/as à utilização

de plataformas digitais nas relações de trabalho contemporâneas, ao longo de minha

investigação, se mostrou uma questão complexa. Nela, estão envolvidas a eficácia e a

eficiência do uso dessas plataformas, a acessibilidade e as potenciais desigualdades digitais

dos/as servidores/as com 60 anos de idade ou mais (e daqui por diante, para vias de

abreviação, passarei a usar em alguns momentos o termo “servidores/as 60+”), além das

possíveis barreiras e desafios enfrentados por esses/as interlocutores/as ao utilizar as

tecnologias digitais em seu trabalho.

Desde o início do meu trabalho de campo busquei ter em mente que é possível que

os/as servidores/as públicos/as com sessenta anos de idade ou mais da UFG enfrentem

desafios no uso das plataformas digitais nas relações de trabalho contemporâneas. Tais

desafios poderiam dizer respeito a fatores como falta de familiaridade com as novas

tecnologias digitais, dificuldades de acessibilidade e a falta de treinamento adequado, entre

outras questões. De todo modo, busquei ter um cuidado para não trabalhar com tal hipótese

de modo muito rígido, pois ela possui um pressuposto de fundo que poderia ser lido como
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idadista / gerontofóbico, isto é: partir da ideia de que, somente por serem mais velhos/as,

teriam mais dificuldades com tais plataformas e com a digitalização das relações de trabalho,

de um modo mais amplo. Mas tais questões serão abordadas de modo mais detido mais

adiante.

Antes de iniciar minha pesquisa de campo me questionava sobre a relevância de

investigar os potenciais impactos dos desafios enfrentados pelos/as servidores/as públicos/as

com idade igual ou superior a sessenta anos da UFG ao se adaptarem (ou não) às tecnologias

em suas vidas profissionais. Esses desafios poderiam levar a pressões e dificuldades,

possivelmente afetando sua saúde mental e física, bem como seu senso de inclusão, dignidade

e participação no ambiente de trabalho. Durante esta pesquisa, procurei compreender melhor

como as tensões decorrentes das novas exigências tecnológicas podem influenciar o

bem-estar e a vida profissional dos/as entrevistados/as, incluindo possíveis repercussões,

como a consideração de uma eventual aposentadoria antecipada, por exemplo.

Ao investigar as transformações do curso da vida no contexto contemporâneo, surge a

possibilidade de observar como as configurações do trabalho e os papéis esperados para a

velhice podem estar passando por reconfigurações significativas. Será que em gerações

anteriores de servidores/as docentes e TAE a relação entre trabalho e velhice não demandava

a mesma preocupação, atenção e exigências de readequação e adaptação que parecem ser

características do cenário atual?

Diante desse contexto, surge a necessidade de compreender como a velhice está sendo

construída no contemporâneo, considerando as particularidades dessas novas relações de

trabalho. Nesse sentido, este estudo investigou de quais formas a utilização das mídias

digitais no contexto laboral afeta a construção de uma velhice específica, em especial no

contexto trabalhista de um ambiente universitário específico. Para isso, foram analisados

dados da Universidade Federal de Goiás (UFG), que possui uma quantidade significativa de

servidores/as 60+, proporcionando um campo de pesquisa relevante para a compreensão

desse fenômeno.

A presente pesquisa, portanto, adotou como critério inicial a faixa etária de 60 anos ou

mais, em concordância com o estabelecido no Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003),

que considera o marco dessa idade como referência para definir a pessoa idosa. No entanto, é

importante salientar que os termos "idoso/a" e "velho/a" não foram utilizados à revelia das

práticas de autoclassificação e autonomeação adotadas pelos/as próprios/as interlocutores/as

em minha pesquisa. Em respeito à diversidade de percepções e identidades, optei por

reconhecer e valorizar as formas como os/as participantes se auto identificam, utilizando
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essas designações apenas quando adotadas espontaneamente por eles ao longo das interações

do estudo.

Dado o contexto do curso de vida de servidores/as públicos/as, é importante ressaltar

que o recorte de idade desta pesquisa abrange desde os 60 anos até os 74 anos e 11 meses.

Essa faixa etária foi definida levando em consideração que, aos 75 anos, ocorre a

aposentadoria compulsória desses/as servidores/as, segundo leis trabalhistas vigentes7. Ao

delimitar esse intervalo, busca-se compreender e analisar o impacto da digitalização do

trabalho na vida profissional dos/as servidores/as ativos, que estão enfrentando os desafios

impostos pelas tecnologias digitais antes de sua aposentadoria. Essa delimitação permite

explorar as particularidades e vivências desses/as servidores/as que, em um momento crucial

de suas trajetórias profissionais, estão lidando com as demandas e transformações advindas

da digitalização do trabalho na educação pública superior.

Embora os programas e plataformas digitais que vêm sendo constantemente

implementados no contexto da Administração Pública Federal possam ser voltados para

modernização e simplificação dos acessos dos/as servidores/as, além de intencionar a

eficiência na prestação de serviços aos/às cidadãos/ãs, é importante considerar a experiência

vivenciada pelos/as servidores/as mais velhos/as diante das mídias digitais no ambiente de

trabalho. Como eles/elas reagem ao ter que desenvolver atividades de modo digital que já

vinham desenvolvendo de modo analógico? Quais são suas experiências e narrativas

relacionadas ao aprofundamento da digitalização nas relações de trabalho? Essa diversidade

de experiências e narrativas é reconhecida pelos/as jovens, que, supostamente, têm um maior

domínio da tecnologia?

Como já mencionado no início desta introdução, essas questões surgem não apenas

como questões de pesquisa antropológica, mas também da minha vivência cotidiana em

minha posição, compartilhada com meus interlocutores/as, de trabalhadora da educação de

ensino superior. Relembro que atuo justamente no atendimento de outros/as servidores/as

públicos/as federais ativos/as e em envelhecimento, que relatam suas experiências em relação

à plataformas digitais mesmo antes da minha entrada em pesquisa de campo para o mestrado.

Assim sendo, por mais que neste trabalho eu me atenha sobretudo às análises provenientes de

minha investigação, meu envolvimento, interesse e atenção às perspectivas, desafios e pontos

positivos narrados por colegas servidores/as não está limitado por meu trabalho de campo.

7 Essa prática está alinhada com o inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal e Lei nº 10.887/2004 de 18
de junho de 2004, promulgada durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a qual estabelece os
75 anos como o limite máximo para a aposentadoria no serviço público federal.
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Carrego comigo conversas, diálogos, experiências e uma bagagem profissional e subjetiva

significativa relacionada à problemática, os quais que não se iniciam em meu trabalho de

campo e não se encerrarão com ele.

Neste estudo, portanto, investigo o uso de plataformas digitais na Universidade

Federal de Goiás (UFG) e seu impacto na transformação digital da instituição, a partir da

visão de meus interlocutores/as ao longo do trabalho de campo. Nesse sentido, na UFG

destacam-se plataformas como o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), o SOUGOV.BR e

o UFGNet (plataformas que serão descritas e analisadas a posteriori). A seleção das

plataformas abordadas na pesquisa, aliás, foi baseada na análise das respostas obtidas dos/as

servidores/as da UFG durante a etapa inicial do estudo. A escolha dessas plataformas

específicas levou em consideração sua relevância e uso frequente no contexto do ambiente de

trabalho da UFG, conforme destacado pelas próprias respostas de participantes. Os

significados das siglas destas plataformas e sua finalidade serão discutidos no capítulo II

desta dissertação, mas vale uma pincelada introdutória a seguir.

O SEI é uma plataforma de gestão de documentos eletrônicos implantada na UFG em

2017, que visa oficialmente substituir o uso de papel, reduzindo custos, otimizando processos

administrativos e promovendo a sustentabilidade. O SouGov, por sua vez, criado em 2019, é

uma plataforma governamental que oferece acesso a serviços e informações para

servidores/as públicos/as. Já o UFGNet, por fim, é uma plataforma interna da UFG, com

diversos serviços e recursos voltados à comunidade acadêmica (docentes, discentes e TAE,

entre outros/as). Além disso, a universidade utiliza as ferramentas do Google Workspace, que

proporcionam uma comunicação em tempo real e organização de informações. Ao longo

deste estudo, portanto, como já mencionei, foi analisado o impacto e a eficácia dessas

plataformas na UFG, com foco nos/as servidores/as com sessenta anos de idade ou mais,

considerando os eventuais benefícios e desafios associados à sua utilização.

A metodologia utilizada neste projeto de pesquisa prioriza a abordagem etnográfica,

centrada na análise das narrativas dos/as servidores/as públicos/as 60+ da Universidade

Federal de Goiás (UFG). As entrevistas semiestruturadas desempenharam um papel

fundamental nessa etapa, permitindo a exploração em profundidade das experiências,

percepções e desafios enfrentados pelos/as servidores/as no contexto da digitalização do

trabalho. A ênfase recai sobre a qualidade das informações obtidas por meio dessas

entrevistas, privilegiando a compreensão aprofundada dos fenômenos sociais em estudo em

detrimento da simples quantificação dos dados.
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Além disso, também foi realizado um levantamento inicial de dados por meio de um

survey utilizando um formulário eletrônico, especificamente via Google Form, que foi

enviado por e-mail a todos/as servidores/as públicos/as com sessenta anos de idade ou mais

da UFG8. Esse survey teve como objetivo principal obter informações dos/as servidores/as

sobre a experiência e percepções em relação à utilização de plataformas digitais no ambiente

de trabalho. Através das respostas obtidas, foi possível identificar possíveis desafios e

barreiras enfrentados por meus interlocutores/as no uso dessas tecnologias, bem como a

adesão e familiaridade com a plataforma digital do próprio Google Forms.

Foram enviados 569 convites para participar do survey aos 569 servidores/as com 60

anos ou mais da universidade, conforme informações obtidas em consulta à Pró Reitoria de

Gestão de Pessoas (PROPESSOAS). Em relação à categoria dos 569 (13,6% do total de

servidores/as) servidores/as com 60 anos de idade ou mais, 336 (8% do total de servidores/as)

são Técnicos Administrativos em Educação (TAE) e 233 (5,6% do total de servidores/as) são

Docentes, dentro do universo total de 4179 servidores/as. A partir do envio dos convites,

obtive o retorno de respostas ao survey de 59 servidores/as - pouco mais de dez por cento do

total supracitado - como será detalhado mais adiante. No entanto, vale ressaltar que o enfoque

principal da pesquisa é a análise das narrativas exploradas por meio das entrevistas

semi-estruturadas (realizei entrevistas com 8 servidores/as), que permitem o desenvolvimento

de diálogos mais profundos no sentido de uma etnografia atenta a nuances na análise das

narrativas sobre as vivências de servidores/as.

Para realizar a pesquisa, foi necessário obter acesso aos dados básicos e de contato

dos/as servidores/as envolvidos/as. Inicialmente, foi feita uma solicitação formal à

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROPESSOAS) da UFG, seguindo os procedimentos

estabelecidos pela instituição. Após a aprovação da solicitação, a PROPESSOAS

prontamente disponibilizou uma planilha contendo informações relevantes, como nomes,

cargos, unidades de lotação, idade e sexo dos/as servidores/as, em outubro de 2022. A

obtenção dos e-mails dos/as servidores/as foi um passo muito importante, permitindo uma

comunicação eficaz durante o desenvolvimento da pesquisa, facilitando a aplicação do survey

e estabelecendo um canal de comunicação para futuras entrevistas.

O survey contou, como afirmado, com a participação de 59 servidores/as sendo 38

docentes e 21 Técnicos Administrativos em Educação (TAE) da UFG. Do total de docentes,

houve uma distribuição equilibrada em relação ao gênero, com 18 homens e 19 mulheres

8 O survey em questão pode ser acessado no apêndice C desta dissertação.
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(um/a servidor/a não quis informar). Quanto à faixa etária, a maioria, 26 no total,

encontrava-se na faixa de 60 a 65 anos, enquanto 10 estavam na faixa de 66 a 70 anos e 2

entre 71 e 74 anos. Em relação aos marcadores sociais, verificou-se uma representação

majoritária de brancos/as, com 12 respondentes, seguidos por 5 pardos/as, 1 preto, 1 indígena,

1 “mestiça brasileira” e 1 pessoa “com mistura de branco e indígena”, embora se afirmando

“não nascida em aldeia”.

Por outro lado, os/as Técnicos Administrativos em Educação (TAE) representaram um

grupo de 21 respondentes. A distribuição por gênero mostrou uma maioria de mulheres, com

15 participantes, e 5 homens (um/a servidor/a não respondeu). Quanto à faixa etária, a

maioria dos/as TAE, 18 no total, estava na faixa de 60 a 65 anos, enquanto 3 estavam entre 66

e 70 anos. Em relação aos marcadores sociais, houve uma predominância de pardos/as, com

12 respondentes, seguidos por 8 brancos/as.

Considerando também ter sido o resultado de um cuidado em evitar o contato inicial

cara-a-cara nos últimos meses oficiais da pandemia (quando ainda era recomendada

prudência com reuniões e aglomerações presenciais que não fossem estritamente

necessárias), o uso de um survey é também uma abordagem comum em pesquisas para obter

informações quantitativas e obter uma visão mais abrangente sobre um determinado tema.

Além disso, fornece observações, sinais e informações relevantes sobre as percepções e

dificuldades dos/as servidores/as 60+ em relação à adoção de tecnologias digitais. Nesse

sentido, a quantidade de adesões ao formulário eletrônico pode ser considerada um

termômetro para a pesquisa. Uma maior adesão, desse modo, poderia indicar um maior

interesse e engajamento dos/as servidores/as em compartilhar suas experiências e contribuir

com o estudo. Ao mesmo tempo, uma menor adesão poderia sugerir, por exemplo, possíveis

desafios maiores enfrentados pelos/as servidores/as no acesso e uso dessas plataformas

digitais a partir da própria adesão destes ao Google Forms, já utilizado há anos no contexto

da UFG.

É importante ressaltar que o envio do survey via e-mail e a reiteração da sua

importância sempre que possível podem ser estratégias para incentivar a participação dos/as

servidores/as e maximizar a quantidade de respostas recebidas. A análise dos dados obtidos

por meio do survey complementou as demais etapas da pesquisa, fornecendo uma perspectiva

parcialmente quantitativa considerando uma parcela de pouco mais de 10% do total de

servidores em questão ter respondido ao survey.

O termo de consentimento livre e esclarecido é uma parte fundamental dos

procedimentos atuais relativos à ética em pesquisa, garantindo que os/as participantes estejam
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plenamente informados/as sobre os objetivos, procedimentos, riscos e benefícios do estudo, e

que tenham autonomia para decidir se desejam ou não participar. No caso do survey realizado

nesta pesquisa, foi solicitado aos/às participantes que concordassem explicitamente em

participar da pesquisa antes de responderem às perguntas.

Antes de iniciar a resposta ao survey e antes de iniciar a entrevista, os/as participantes

foram informados/as sobre o propósito do estudo, a natureza das perguntas e como suas

respostas seriam utilizadas. Além disso, foram esclarecidos/as sobre a garantia de anonimato

e confidencialidade das suas informações pessoais, assim como a possibilidade de retirarem o

consentimento a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para si.

A questão do consentimento informado foi central em todas as etapas do estudo.

Garantir que os/as participantes entendessem completamente os propósitos da pesquisa, os

procedimentos envolvidos e os potenciais riscos e benefícios era essencial para uma

participação voluntária e informada. Isso envolveu a elaboração e a apresentação clara do

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo que os/as participantes

tivessem a liberdade de consentir ou recusar sua participação, além de apresentar eventuais

condições para a participação, sem qualquer forma de coerção.

A pesquisa também incorporou a observação-participante no dia-a-dia de trabalho,

proporcionando uma compreensão mais nuançada das práticas e interações dos/as

servidores/as entre si e com as plataformas digitais. Essa abordagem metodológica ampliada,

que combina entrevistas semi-estruturadas, observação-participante e análise de dados

quantitativos obtidos através do survey, busca construir um quadro ampliado e

contextualizado dos desafios enfrentados pelos/as servidores/as 60+ em relação às

plataformas digitais nos últimos anos.

Assim, no centro desta pesquisa, a introdução que se desdobra diante do/a leitor/a

revela um mergulho nas experiências e perspectivas de oito interlocutores/as que

desempenham papéis fundamentais e variados no contexto acadêmico. Predominantemente

compostos por docentes, esses/as indivíduos/as, em certos aspectos, tornaram-se

protagonistas involuntários/as de uma espécie de metamorfose educacional, moldada pela

pandemia global e pela rápida e compulsória adaptação às tecnologias digitais. Através de

entrevistas cuidadosamente conduzidas, cada interlocutor/a compartilhou suas narrativas,

oferecendo uma rica tapeçaria de visões, percepções, vantagens e desafios.

Para tentar garantir uma representatividade e captar a diversidade de experiências

dos/as servidores/as mais velhos/as, optei por encaminhar convites para entrevista a todos/as
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os/as servidores/as da UFG com 60 anos ou mais, independentemente de terem respondido ao

survey inicial.

A maioria das entrevistas foi realizada por meio da plataforma virtual Google Meet.

Contextualizando temporalmente, as entrevistas tiveram início logo após minha qualificação

para o mestrado, ocorrida em meados de Agosto de 2023. Esse período marcou o início das

interações diretas com os/as interlocutores/as, que se estenderam por cerca de quatro meses,

chegando ao seu término no início de Dezembro de 2023.

A análise dessas oito vozes e narrativas singulares, que compõem o cerne do Capítulo

IV de minha dissertação, carregam consigo a carga de experiências vividas em um período

excepcional e idiossincrático da história recente. Cada interlocutor/a contribuiu com um olhar

particular sobre como as plataformas digitais se tornaram entrelaçadas, de modos variados, às

suas práticas diárias.

As entrevistas, longe de serem meras “coletas” de dados, foram, na verdade, jornadas

compartilhadas de reflexão, onde as narrativas de vida desses/as interlocutores/as se

misturaram subjetivamente ao contexto de suas práticas profissionais. O diálogo fluido e as

respostas espontâneas capturaram momentos de revelação e reflexão, oferecendo um olhar

íntimo sobre as experiências, dificuldades e triunfos que moldam o uso dessas tecnologias no

universo acadêmico-profissional.

A pesquisa também foi conduzida por meio de uma abordagem metodológica que

combina a modalidade de análise bibliográfica e documental, fundamentada em um

planejamento de leituras, apontamentos e levantamento crítico. Através dessa abordagem,

foram realizadas revisões sistemáticas da literatura e análise de documentos relevantes

relacionados ao tema da pesquisa, a fim de aprofundar a compreensão sobre o assunto e

embasar as análises realizadas na pesquisa. Tais revisões, por sua vez, podem ser acessadas

no capítulo I da dissertação.

Durante o desenvolvimento desta investigação, diversos dilemas éticos surgiram,

demandando uma reflexão cuidadosa sobre as práticas e os impactos da pesquisa. Um dos

principais desafios foi garantir o respeito à privacidade e à confidencialidade dos/as

participantes. A coleta de dados sensíveis, especialmente nas entrevistas semiestruturadas,

exigiu uma abordagem delicada para proteger a identidade e a integridade dos/as

entrevistados/as e para evitar quaisquer conflitos de interesse.

Além disso, a relação entre pesquisadora e participante foi constantemente revisitada

para evitar quaisquer formas de constrangimento, poder ou hierarquia que pudessem

comprometer a qualidade dos dados ou o bem-estar dos/as participantes. Foi fundamental
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Por fim, de modo a contextualizar cada capítulo de minha dissertação, no Capítulo I,

intitulado “Digitalização, Trabalho e Velhice: revisão bibliográfica e um panorama sobre o

contexto analisado”, apresento uma revisão bibliográfica sobre digitalização das relações

trabalhistas e velhice, abordando perspectivas antropológicas sobre as trajetórias do

envelhecimento e do curso da vida. Exploro também a interação humano-tecnológica na era

digital, discutindo as fronteiras virtuais e a antropologia digital. Além disso, realizo uma

análise etnográfica das entrevistas como método de pesquisa qualitativa, buscando fornecer

uma profundidade contextual. Por fim, ofereço breves reflexões socioantropológicas sobre

relações de trabalho no contemporâneo.

No Capítulo II, intitulado "As plataformas digitais mais utilizadas na UFG e seus

usos", examino o uso das plataformas digitais no contexto laboral dos/as servidores/as da

Universidade Federal de Goiás (UFG). Ao longo dos últimos anos, as instituições federais

têm procurado utilizar progressivamente tecnologias digitais, transformando a comunicação,

colaboração, trabalho e a gestão de informações. Na UFG, destacam-se plataformas como o

Sistema Eletrônico de Informações (SEI), o SOUGOV.BR e o UFGNet. Além disso, como já

apontado, a UFG adota o Google Workspace desde 2019, visando melhorar a comunicação,

colaboração e organização de informações. Analiso o impacto dessas plataformas nas

relações de trabalho da UFG, considerando os benefícios e desafios enfrentados pelos/as

servidores/as mais velhos/as.

No Capítulo III, "Desafios, Adaptações e Superações: uma análise sobre o uso das

plataformas digitais por servidores/as com 60 anos de idade ou mais da UFG", analiso os

resultados do survey, investigando o uso de plataformas digitais, as dificuldades enfrentadas e

as percepções sobre a lida com o cenário produzido pela pandemia da COVID-19. Apresento

a distribuição da amostra e uma análise detalhada dos resultados encontrados, destacando

aspectos como o domínio das plataformas, as dificuldades percebidas e os impactos no

bem-estar de participantes. Também exploro a influência da digitalização nas trajetórias

profissionais, fornecendo percepções para entrevistas semiestruturadas subsequentes.

Por fim, no Capítulo IV, "Entre Narrativas e Experiências: analisando entrevistas

semi-estruturadas com servidores/as”, relato o processo de realização e análise das entrevistas

com servidores/as 60+ da UFG. Inicialmente, destaco os desafios enfrentados na organização

das entrevistas, ressaltando a preferência dos/as participantes pela videoconferência e os

imprevistos encontrados durante a tentativa de agendamento. Em seguida, descrevo os

cuidados e procedimentos éticos empregados em cada entrevista, incluindo a obtenção do

consentimento dos/as participantes e a elaboração do roteiro de perguntas. Ao refletir sobre o
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processo, destaco a importância de registrar não apenas os aspectos tangíveis, mas também os

elementos aparentemente triviais e sutis que emergiram como significativos durante as

interações. Finalmente, apresento as características demográficas dos/as entrevistados/as e a

diversidade de unidades acadêmicas representadas, preparando o terreno para a análise

detalhada das entrevistas e dos diálogos subsequentes.
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CAPÍTULO I - DIGITALIZAÇÃO, TRABALHO E VELHICE: REVISÃO

BIBLIOGRÁFICA E UM PANORAMA SOBRE O CONTEXTO ANALISADO

1.1- Trajetórias do Envelhecimento e do Curso da Vida: Perspectivas

Antropológicas

No que diz respeito a uma Antropologia do Curso da Vida, desde a Antropologia

Clássica, Debert (1994, p.8) aponta que: “as etnografias mostram que em todas as sociedades

é possível observar a presença de grades de idade. Entretanto, cada cultura tende a elaborar

grades de idades específicas”. De acordo com a autora, embora os anseios das pessoas na

faixa etária de sessenta anos ou mais - como por exemplo, serem respeitadas, ou chegarem na

velhice saudáveis e ativas, sem sofrimento e com uma boa aposentadoria - tendem a coincidir

em múltiplas sociedades, é importante ressaltar que a velhice vai variar profundamente

considerando o modo como ela é vivida, significada e interpretada em cada uma das

sociedades em questão e ao longo das transformações históricas pelas quais elas passam.

De acordo com Debert (1994, p.15), a questão da idade cronológica - entendida aqui

provisoriamente como uma datação a partir do nascimento - é utilizada nas sociedades

ocidentais contemporâneas não por uma questão meramente cultural, mas por exigência de

leis e por uma organização do Estado. Nessa chave, entram questões múltiplas como

maioridade legal, ordenação e organização populacional, definição de direitos e deveres

cívicos, prescrições biográficas ou demandas sociais como, por exemplo, a educação

obrigatória de crianças e adolescentes e o direito ao voto e à aposentadoria.

Porém, voltando à menção à antropologia clássica - no caso, posterior ao período

evolucionista cultural - que tem como uma de suas características apresentar e examinar

formas de sociedade e cultura muito distintas daquelas do Ocidente na modernidade, cabe

informar que na maioria das sociedades não ocidentais as idades cronológicas não possuem a

mesma relevância que no Ocidente, sendo levado em consideração variadas formas de

organização social em termos do curso da vida e da transmissão, por exemplo, de status

sociais. Ou seja, entre outras questões, tal debate se refere ao processo pelo qual a posição

social de uma pessoa em uma sociedade é determinada pela sua posição de nascimento,

herança ou outras formas de transferência de status social, em vez de ser determinada
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meramente pela sua idade cronológica. Portanto, em muitas sociedades não ocidentais, a

idade cronológica (considerando uma variação profunda também na própria noção de tempo

e temporalidade que baliza tal noção10), pode não ser tão relevante quanto a posição social da

pessoa, que é transmitida, por exemplo, por meio da sua família ou grupo de pertencimento.

Em se tratando ainda da velhice nas sociedades ocidentais contemporâneas, além de

um “problema social”, o envelhecimento é também objeto de campos científicos específicos

como a gerontologia11 e a geriatria. Aliás, várias disciplinas, cada qual ao seu modo, têm

contribuído para a produção de saberes, discursos e práticas sobre este momento do curso da

vida. Momento este que é “loteado" entre distintos campos, profissionais e especialistas do

envelhecimento, cada qual com seu quinhão: “como o desgaste físico e os médicos; a

ausência de papéis sociais e os sociólogos; a solidão e os psicólogos; a idade cronológica e os

demógrafos; os custos financeiros e as ameaças à reprodução das sociedades e os

economistas e os especialistas na administração pública” (Debert, 1994, p. 25).

O antropólogo Carlos Eduardo Henning (2014, p. 89), por sua vez, traz a ideia de que

o processo, as transições e os momentos do curso da vida relacionados ao envelhecimento e

velhice, possuem uma alta arbitrariedade e plasticidade histórico-cultural e precisam ser lidos

a partir de análises circunscritas e localizadas. Tal alerta se dá de maneira a evitar que as

noções de envelhecimento, meia idade e velhice sejam lidas como biologicamente

determinadas, universais e invariáveis.

Este autor problematiza a concepção dominante do curso da vida no Ocidente como

uma trajetória concebida, em termos gerais, como linear e do tempo como recurso finito para

conceituar uma análise antropológica crítica do envelhecimento. Tal concepção ocidental

resulta em uma ideia de envelhecimento como um processo unidirecional e irretornável.

Além disso, Henning (2014) também argumenta que a concepção de envelhecimento e o

desenrolar do curso da vida em sociedades ocidentais contemporâneas são influenciados por

concepções particulares e circunscritas de temporalidade.

Na perspectiva da historiadora Tamara Hareven, por sua vez, os distintos momentos e

categorias do curso da vida devem ser interpretados em seus contextos sociais e históricos

específicos, assim como em sua relação com o curso da vida como um todo. Ela defende que

a "velhice" como fenômeno social, cultural e biológico pode ser melhor compreendida no

contexto dos outros estágios da vida, e que a investigação da sincronização do

11 Para mais informações sobre o tema da gerontologia no Brasil, recomenda-se consultar a tese de doutorado de
Andrea Lopes (2000) "Os desafios da gerontologia no Brasil”.

10 Sobre tempo e temporalidade em uma análise antropológica, consultar, por exemplo, Edmund Leach (2010)
em "Dois Ensaios a Respeito da Representação Simbólica do Tempo”.
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desenvolvimento individual com a mudança social requer uma perspectiva que leve em

consideração o curso de toda a vida e várias condições históricas e culturais, em vez de

simplesmente concentrar-se em um grupo específico de idade (Hareven, 1999, p.16).

Nessa direção, e seguindo as reflexões de Debert (1999), é possível observar em

grande parte das pesquisas etnográficas conhecidas que nas mais diversas sociedades existem

categorias ou graus de idades. Porém, é importante destacar que em cada cultura essa noção

de idade não é uma característica natural ou essencial dos grupos sociais, tampouco uma

explicação mecânica para os comportamentos humanos.

No que diz respeito aos diferentes momentos do curso da vida no contemporâneo, e

mais especificamente em relação à "meia-idade", Kay Heath (2009), professora de Age

Studies e Victorian Literature no Georgia Gwinnett College, afirma em seu livro "Aging By

The Book: The Emergence of Midlife in Victorian Britain" que o próprio termo “meia-idade”

(midlife) surgiu pela primeira vez em um dicionário de língua inglesa no ano de 1895 para se

referir a uma ideia ainda em desenvolvimento e foi associado ao conceito de "auge da vida"

(the "prime of life") ou a "idade perfeita na vida de um homem", com base na noção

aristotélica de akme.

Henning (2014) aborda a meia idade e destaca a perspectiva do gerontólogo

norte-americano Ski Hunter, que estabelece a faixa etária dos 40 aos 64 anos como sendo a

meia idade nos Estados Unidos, enquanto a velhice se iniciaria aos 65 anos de idade. No

entanto, Henning aponta que os limites entre essas categorias não são definidos

exclusivamente pela idade e que a variação dessas categorias ao longo do curso da vida é

influenciada por fatores, entre outros, como o aumento da expectativa de vida da população

mais velha, o prolongamento de sua atividade produtiva, e reformulações identitárias e nas

concepções de si nos dias atuais (Henning, 2014).

O também antropólogo Julio Simões (2011, p. 40), afirma que, dentre os direitos

atribuídos à pessoas idosas pela Constituição de 1988, pautados exclusivamente na idade,

observa-se a predominância daqueles voltados para as questões relacionadas à seguridade

social. Foram estabelecidos os direitos à saúde, à aposentadoria, à previdência, à assistência

social e ao amparo na velhice (artigos: 40; 93; 201; 202; 203; 229 e 230), serviços estes que

compõem o sistema de seguridade social no Brasil.

Simões também destaca que, com a entrada do Estado e da ciência na gestão do

envelhecimento da população e as mudanças sociais e culturais, surgiram novas formas de se
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ver, perceber e conceber as pessoas idosas12. Isso resultou em novos espaços, lugares e

posições sociais destinadas aos mais velhos/as, bem como novas diferenciações e

categorizações do processo de envelhecimento, como a relativamente recente criação da

categoria 'Terceira Idade’. Tal categoria separa do conjunto da velhice um segmento

específico, com atributos, expectativas, prescrições e proscrições próprios. O campo jurídico,

por sua vez, desempenhou um papel fundamental nessas intervenções do Estado, e através

dele, pode-se identificar mudanças na produção de sentido, posicionamento e representações

sociais do envelhecimento.

Ainda nas elaborações acerca da velhice, de acordo com Debert (1999, p. 79-82) até a

segunda metade do século XIX, este momento do curso da vida era visto como um processo

atravessado por perdas e dependência, associado a estereótipos negativos. No entanto, a

tendência contemporânea é desafiar essa visão, promovendo novas imagens de

envelhecimento como oportunidades para explorar identidades, posições e experiências de

vida inéditas. Essa mudança é influenciada pelo aumento do poder político de aposentados/as

e pelos avanços tecnológicos que prolongam a vida humana. No entanto, há desafios em

relação aos custos da velhice, a responsabilidade individual na escolha do envelhecimento e a

necessidade de garantir a solidariedade e dignidade entre gerações. A sociedade brasileira é

mais sensível a essas questões, mas também enfrenta desigualdades e intolerâncias na

experiência do envelhecimento.

Por fim, segundo Harry R. Moody (1993), para uma análise antropológica, a questão

do "curso da vida pós-moderno", tem sido incluída no debate sobre as reinvenções e

recriações do curso da vida e das categorias envolvidas, especialmente da meia-idade e da

velhice. Tais mudanças têm dado novas configurações às maneiras como a vida se desenrola,

provocando um embaçamento das fronteiras antes estabelecidas entre expectativas e

comportamentos considerados adequados para os diferentes grupos etários e,

consequentemente, inferindo uma sociedade em que a idade se tornaria, eventual e

supostamente, irrelevante.

No livro "A Reinvenção da Velhice: Socialização e processos de reprivatização do

envelhecimento” (1999) de Guita Grin Debert, a autora aborda diversas problemáticas

relacionadas à velhice no contexto contemporâneo. Ela discute como a velhice é vivenciada e

12 É importante ressaltar que, embora o termo 'idoso/a' possa não ser o mais adequado ou preferido por algumas
pessoas mais velhas, optei por utilizá-lo nesta revisão bibliográfica, levando em consideração que diversos
autores/as referenciados/as o empregaram. Reconheço a importância de adotar termos mais respeitosos e
inclusivos, considerando sobretudo as concepções êmicas / locais sobre autocompreensões, e nos demais
capítulos faço a utilização de uma terminologia mais adequada, de forma a garantir maior sensibilidade e
respeito à diversidade de experiências e preferências narradas por meus interlocutores/as em campo.
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percebida de maneiras diversas, questionando e rompendo com estereótipos e preconceitos

tradicionais. Guita Grin Debert destaca que a velhice não é uma experiência homogênea, mas

sim multifacetada, influenciada por fatores sociais, culturais e históricos. Ela argumenta,

entre outras questões, que existem diferentes tipos de velhice, que são construídos e

moldados pelas interações sociais, relações de poder e normas sociais.

Entre os tipos ou modelos de velhice discutidos por Debert, podemos destacar: 1.

Velhice Ativa: Refere-se a uma concepção de envelhecimento em que os indivíduos

continuariam engajados em atividades produtivas, como trabalho, voluntariado, prática de

exercícios físicos e participação em grupos sociais. A ênfase nesse modelo é na manutenção

da autonomia, vitalidade e participação na sociedade; 2. Velhice Fragilizada: Envolveria

situações em que os/as idosos/as enfrentam fragilidades físicas, emocionais ou sociais, que

podem limitar suas capacidades e autonomia. São exemplos a dependência de cuidadores, a

presença de doenças crônicas ou incapacidades físicas; 3. Velhice Institucionalizada:

Refere-se à vivência da velhice em instituições de longa permanência, como asilos ou casas

de repouso. Nesses contextos, os/as idosos/as podem enfrentar desafios relacionados à

solidão, perda de autonomia e falta de estímulos sociais e atividades significativas; 4. Velhice

Bem-Sucedida: seria caracterizada por noções relacionadas ao envelhecimento saudável, com

boa qualidade de vida, bem-estar e satisfação pessoal. Essa concepção valorizaria a

autonomia, a realização de projetos pessoais e a manutenção de relações sociais

significativas.

É importante ressaltar que esses tipos ou modelos ideais de velhice não são

mutuamente exclusivos, mas representam diferentes formas de analisar e refletir sobre o

processo de envelhecimento, influenciadas por fatores individuais e contextuais, além de

estarem entrelaçados a marcadores sociais das diferenças como gênero, sexualidade, raça,

classe, religiosidade, geração, corporalidade, entre outros, que contribuem para velhices

plurais, múltiplas e heterogêneas. A obra de Debert (1999) contribui para a compreensão das

complexidades e desafios enfrentados pelos indivíduos na contemporaneidade ao lidar com a

velhice, destacando a importância de considerar as diversidades e singularidades de cada

experiência.

Ademais, a obra "A Reinvenção da Velhice" (1999) de Guita Grin Debert traz

importantes reflexões sobre as problemáticas da velhice no contexto contemporâneo,

estabelecendo um diálogo relevante com a minha pesquisa. Assim como a autora destaca a

diversidade de experiências e concepções de velhice, minha investigação também busca

compreender a variedade de narrativas, pontos de vista e desafios enfrentados pelos/as
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servidores/as públicos/as com sessenta anos de idade ou mais da Universidade Federal de

Goiás (UFG) no contexto da digitalização das relações de trabalho.

Ainda em relação a esta mesma obra, a autora discute sobre a "reprivatização da

velhice”, como um processo em que a velhice se torna uma responsabilidade individual,

relegada ao âmbito privado, e perde relevância nas preocupações sociais, coletivas e

relacionadas ao Estado. Para a autora, enquanto haveria uma socialização da gestão da

velhice, valorizando-se as experiências positivas da "terceira idade", ocorreria uma

dissolução dos problemas relacionados à velhice nas representações gratificantes, o que

contribuiria para esse tipo de reprivatização que responsabilizaria centralmente o sujeito e sua

família pela situação em que se encontra na velhice.

Esse processo de reprivatização é influenciado pela interlocução de gerontólogos/as

com a mídia e os espaços sociais construídos em torno do envelhecimento. Essa interação

impulsiona o discurso gerontológico a atualizar-se com as abordagens mais avançadas sobre a

velhice em nível internacional e a atender a novas demandas sociais emergentes. Portanto, a

"reprivatização da velhice", conforme abordada por Debert (1999), diz respeito, entre outras

questões, à transferência da responsabilidade pela velhice para o indivíduo, reduzindo sua

relevância nas questões sociais, especialmente quando há um destaque para experiências

positivas da "terceira idade" e uma diminuição da visibilidade das situações de

vulnerabilidade e dependência.

Assim como Debert enfatiza a importância de considerar nas análises antropológicas

os diferentes tipos de velhice e, seguindo essa recomendação, minha pesquisa procura

examinar e explorar a heterogeneidade das vivências dos/as servidores/as com sessenta anos

de idade ou mais, levando em conta fatores como diferenças no curso de vida, as relações

sociais e as demandas tecnológicas no ambiente de trabalho, marcadores sociais das

diferenças, entre múltiplas questões. Através de aplicação de survey, de entrevistas

semiestruturadas, e de levar em consideração minha experiência intensa de lida e diálogos

com tais servidores/as em meu cotidiano de trabalho, busco analisar narrativas acerca de

experiências individuais que possam contribuir para uma compreensão dos desafios,

dificuldades e oportunidades enfrentados por pessoas idosas no contexto da digitalização do

trabalho e das relações trabalhistas, em especial a partir do contexto pandêmico.

Ao estabelecer um diálogo com a obra de Debert, minha pesquisa busca frisar as

complexidades, heterogeneidades e nuances da velhice no contexto laboral universitário,

evidenciando como a digitalização do trabalho na educação pública superior pode gerar
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tensões, exclusões e até afetar a saúde mental dos/as servidores/as 60+13. Dessa forma, tanto

a obra de Debert quanto minha pesquisa compartilham a preocupação em compreender as

implicações sociais e individuais da velhice no mundo contemporâneo, oferecendo

contribuições potencialmente relevantes para a reflexão e o desenvolvimento de políticas e

práticas de gestão que promovam uma abordagem mais inclusiva e valorizadora dos/as

servidores/as idosos/as em contextos trabalhistas no serviço público federal.

De acordo com a socióloga Adriane Geralda Alves do Nascimento Cézar em seu livro

"Trabalho, Aposentadoria e Envelhecimento: Entre os Caminhos da (In) Segurança Social e

das (In)Certezas Pessoais" (2023), o aumento da população idosa tem acarretado diversas

consequências, revelando novos protagonistas em um cenário que anteriormente era

dominado por crianças, jovens e adultos. O Brasil, antes considerado um país jovem e “do

futuro”, passou a se deparar com o envelhecimento da população, o que demanda novas

institucionalidades e políticas sociais voltadas para esse segmento da sociedade, que tende a

ter um tempo de vida mais longo. Essa transformação reconfigura a sociedade, destacando a

importância de ações direcionadas aos desafios e demandas da pessoa idosa.

Ainda, segundo a autora (Cézar, 2023, p. 130), o envelhecimento, aposentadoria,

trabalho e proteção social são questões sociais que têm uma presença significativa na vida

contemporânea das “sociedades assalariadas”. À medida que a população idosa aumenta,

essas questões ganham ainda mais relevância, surgindo novos problemas e conflitos que

exigem a criação de novas institucionalidades para mediar as relações sociais, econômicas e

políticas.

Na perspectiva de Adriane Geralda Alves do Nascimento Cézar (2023, p. 25), o

trabalho ocupa um lugar central na sociedade, servindo tanto como meio de sobrevivência e

socialização quanto como fator de realização, subordinação e controle. Além disso, ele tem

sido um importante agente de transformação social e individual. Ao longo do tempo, os/as

trabalhadores/as conquistaram mecanismos de proteção social por meio de movimentos de

luta em busca de uma sociedade mais igualitária e justa. No entanto, apesar dessas

conquistas, ainda persistem condições de miserabilidade, vulnerabilidade e precariedade

social, que são características intrínsecas do contexto capitalista.

13 A partir desse momento, para evitar a repetição excessiva de 'pessoas com 60 anos de idade ou mais', usarei
em alguns momentos o termo '60+' para simplificar e me referir a tais interlocutores/as em minha pesquisa de
campo. É importante ressaltar que o uso de '60+' é uma opção de conveniência e não tem a intenção de reduzir a
complexidade das experiências e identidades abordadas, mas sim facilitar a comunicação ao longo do texto.
Destaco também que nem todos os/as meus/minhas interlocutores/as se identificavam como idosos/as ou
velhos/as, portanto, o uso do termo leva em consideração também essas diferenças entre referenciais legais do
Estatuto da Pessoa Idosa e as maneiras como os sujeitos em meu campo se relacionavam subjetivamente com a
questão.
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A autora destaca que a velhice tende a ser vista como desvinculada de um trabalho

emancipado, resultando em uma posição, no geral, de dependência para a pessoa idosa, que

se vê cada vez mais limitada pelos recursos oferecidos pela sociedade. A velhice não é vista

como um momento de emancipação em relação ao trabalho, mas como uma dependência

hostil em relação a ele. Nesse contexto, a velhice é frequentemente comparada a uma

mercadoria que perde seu valor e validade à medida que os anos se acumulam.

Entendo serem necessários mais estudos que se dediquem a esta temática a partir do

viés antropológico. Para refletir sobre isso, apoiamo-nos nos pressupostos de Maria Cecília

de Souza Minayo (2002), pesquisadora brasileira na área de saúde pública e saúde coletiva,

que afirma que: “é complexo o tema do envelhecimento, pois complexos são todos os

processos vitais experimentados desde o nascimento, a infância e adolescência até a vida

adulta” (Minayo, 2002, p.13). De acordo com a autora, dentro das diferenças culturais, a

antropologia identifica elementos estruturais que são particulares e universais, permitindo

uma compreensão mais aprofundada também das especificidades culturais.

Segundo Minayo, a discriminação cultural mais frequente consiste no estigma de que

os/as idosos/as seriam "descartáveis", um "peso social" ou "coisas do passado". Nessa

perspectiva, a velhice seria vista como sinônimo de decadência, decrepitude e perda de

dignidade (Minayo, 2002, p.16).

A ideia de que os/as idosos/as são descartáveis está relacionada à visão negativa e

estereotipada da velhice que ainda persiste em muitos contextos culturais. Essa visão muitas

vezes desvaloriza e marginaliza as pessoas idosas, levando a uma discriminação baseada na

idade, preconceito esse nomeado, entre outros termos, como idadismo, velhofobia ou

gerontofobia. Além disso, essa visão também pode estar relacionada ao fato de que muitas

vezes os/as idosos/as são vistos como menos produtivos e economicamente ativos, o que

pode levar a uma desvalorização do seu papel na sociedade. No entanto, é importante

lembrar, por outro lado, que a pessoa mais velha costuma possuir uma riqueza de

experiências e conhecimentos acumulados ao longo da vida que pode ser muito valiosa para a

sociedade como um todo, e que a valorização desses conhecimentos pode ser benéfica para

todos/as.

No capítulo 3 - "Os Velhos nas Sociedades Tribais” - da obra “Os índios e nós:

estudos sobre sociedades tribais brasileiras”, o antropólogo Anthony Seeger (1980) aborda o

papel e a importância das pessoas consideradas velhas dentro da sociedade Suyá. O autor

examina como as sociedades tradicionais valorizam e integram os velhos em suas

comunidades, destacando as contribuições que oferecem com base em sua experiência,

39



sabedoria e conhecimento acumulado ao longo dos anos.

Seeger, ademais, analisa as diversas funções desempenhadas pelos ‘velhos Suyá’14,

incluindo a transmissão de tradições culturais, aconselhamento nas tomadas de decisões,

rituais e cerimônias, entre outros aspectos. Ele explora as relações intergeracionais e como

os/as velhos/as são respeitados e reverenciados por sua sabedoria e contribuição para o

bem-estar da comunidade.

Além disso, o autor também examina as mudanças e desafios que as sociedades tribais

enfrentam em relação ao envelhecimento da população e às influências externas, como a

globalização e a modernização. Ele discute como essas transformações afetam a posição e o

papel dos velhos Suyá, assim como as estratégias que as sociedades adotam para lidar com

essas mudanças.

Embora as sociedades tribais e o ambiente universitário sejam contextos distintos,

ambos envolvem questões relacionadas ao envelhecimento, relações intergeracionais e

adaptação às mudanças. Portanto, ao explorar como as sociedades tribais valorizam e

integram a pessoa idosa destaco a importância de considerar a sabedoria e a experiência

dos/as servidores/as públicos/as com sessenta anos de idade ou mais na UFG. Assim como

nas sociedades tribais, a pessoa idosa que trabalha na universidade pode desempenhar um

papel significativo, entre outras questões, na transmissão de conhecimentos, na tomada de

decisões e na orientação dos mais jovens.

Além disso, é possível analisar as mudanças e desafios enfrentados por servidores/as

públicos/as com sessenta anos de idade ou mais em relação à digitalização do trabalho na

UFG e suas estratégias adotadas para lidar com essas transformações. Assim como nas

sociedades tribais em transformação, a digitalização do trabalho pode afetar o papel e a

posição dos/as servidores/as mais velhos na universidade, levantando questões de inclusão,

adaptação e valorização do seu conhecimento e experiência.

Importante ter em mente a questão do preconceito etário, se está diretamente

relacionado aos desafios enfrentados pelos/as servidores/as públicos/as com sessenta anos de

idade ou mais no processo recentemente acentuado da digitalização do trabalho. Ao explorar,

como veremos mais adiante, narrativas sobre formas de preconceito etário, é possível

examinar uma dimensão importante da experiência destes/as servidores/as e como essa forma

de discriminação (e as resistências a ela) pode afetar seu bem-estar, saúde mental e

oportunidades no ambiente de trabalho. Além disso, analisar a eventual incidência do

14 Termo utilizado pelo autor.
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preconceito etário também pode fornecer esclarecimentos sobre as desigualdades estruturais e

as dinâmicas sociais presentes no contexto profissional dos/as servidores/as mais velhos/as.

Após ter abordado a literatura sobre Antropologia do Curso da Vida e finalizando com

reflexões iniciais sobre preconceitos etários em campo, na sequência abordarei uma revisão

sobre o campo da Antropologia Digital, uma vez que ambos têm importância crucial em

minha investigação.

1.2 - Fronteiras Virtuais: Explorando a Antropologia Digital e a Interação

Humano-Tecnológica

A abordagem da antropologia quanto o digital, a internet15 e as mídias digitais ganham

ênfase nos estudos, entre outros/as autores/as, de Carolina Parreiras (2020), Jean Segata

(2016) e Theophilos Rifiotis (2016). Considerando que minha pesquisa antropológica gira em

torno do uso crescentemente compulsório das mídias digitais por pessoas mais velhas no

ambiente laboral, dialogar com esses/as e outros/as autores/as será de grande relevância. Para

o melhor entendimento e aprofundamento da pesquisa no campo digital, é preciso entender

alguns conceitos, teorias e metodologias discutidas por esses/as autores/as que discorro um

pouco a seguir.

De acordo com as pesquisadoras do campo de estudos da antropologia digital, Beatriz

Accioly Lins, Carolina Parreiras e Eliane Tânia Freitas (2020), a antropologia tem hoje um

subcampo chamado “antropologia digital”. Podemos entender por "digital" um conjunto

amplo e heterogêneo de objetos, ações e relações sociotécnicas que fazem parte da nossa vida

cotidiana e são influenciados por marcadores sociais como classe, gênero, idade, raça e

sexualidade, entre outros. É comum entre estudiosos/as das Ciências Sociais afirmar que não

15 De acordo com o jornalista Filipe Garrett, a Internet como conhecemos surgiu em 1989, tendo sua criação
atribuída a Tim Berners-Lee. No entanto, a ideia de uma rede de computadores já era explorada desde o final da
década de 1960, com experimentos que demonstraram a possibilidade de trocar informações entre computadores
separados a longas distâncias. A Internet se popularizou no Brasil a partir de 1995, com a chegada dos primeiros
provedores locais de acesso comercial em 1996. Atualmente, dados do Centro Regional para o Desenvolvimento
de Estudos sobre a Sociedade da Informação (Cetic.br) indicam que cerca de 134 milhões de brasileiros têm
acesso à Internet, equivalente a 74% da população acima de dez anos de idade. Disponível em:
https://www.techtudo.com.br/noticias/2021/06/quem-criou-a-internet-veja-perguntas-e-respostas-sobre-historia-
da-web.ghtml. Acesso em: 25 jul. 2023.
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existe uma única internet, Facebook16 ou YouTube17, uma vez que é necessário investigar

como diferentes indivíduos e grupos sociais se apropriam, experimentam e atribuem

significados a essas tecnologias, que são essencialmente sociais.

Outra discussão importante a ser levantada seria a questão do “real versus virtual”

que são visto, inicialmente, como uma dicotomia. É como se o virtual “não existisse” de fato

e não fosse “real”. Mas o virtual é muito real, somos nós que estamos lá, de um modo ou de

outro, operacionalizando relações. Nesse debate, o virtual está presente na rotina diária e é

realizada por pessoas “reais”. Seria o real presente no virtual, que equivocadamente é

visualizado como algo “menos real”, menos importante, separado da vida. (Parreiras, 2011).

De acordo com o texto “Estratégias para pensar o digital” a proposta seria: “substituir

o par de oposição real/virtual por on line e off line, partindo da premissa de que não se trataria

de mera modificação da terminologia ou da manutenção da dicotomia, mas sim, de repensar a

própria relação entre o que está sendo chamado de online e de offline”. (Lins; Parreiras;

Freitas, 2020, p. 3).

Mais uma questão importante sobre mídias digitais a ser discutida, seria em relação às

desigualdades digitais, sobretudo no domínio das redes sociais, sistemas institucionais,

diferentes dispositivos, redes e plataformas, sites e aplicativos. Embora seja possível pensar

tais desigualdades a partir de múltiplas diferenças, destaco nesta pesquisa o âmbito geracional

como especialmente relevante, mas também no que diz respeito a marcadores sociais de

classe, gênero, raça, entre outros. São necessárias pesquisas mais aprofundadas sobre tais

desigualdades digitais. No curso da vida, em termos gerais, adolescentes, jovens, adultos e até

mesmo as crianças, se vêem em uma situação relativamente mais confortável em relação à

tecnologização das atividades desde cedo.

Segundo a antropóloga Beatriz Accioly Lins (2019), hoje não meramente entramos na

internet, mas sim vivemos imersos nela. Isso se deve, entre outras questões, à popularização

dos smartphones e da consolidação da internet sem fio. E ainda, é possível apontar que o

17 O YouTube, criado em 2005, pode ser considerado tanto uma plataforma de compartilhamento de vídeos
quanto uma rede social. Tecnicamente, ele é uma plataforma que permite aos usuários fazer o upload, assistir e
compartilhar vídeos. Além disso, o YouTube oferece recursos de interação social, como comentários, avaliações,
compartilhamentos e subscrições a canais de outros usuários. Portanto, o YouTube pode ser entendido como
uma plataforma de compartilhamento de vídeos que também possui elementos de uma rede social. De acordo
com Ranking Alexa, é hoje o segundo site mais acessado do mundo, ficando atrás somente do Google, e possui
cerca de 2 bilhões de usuários ativos. Disponível em:
https://forbes.com.br/forbes-tech/2023/05/brasil-e-o-terceiro-pais-com-mais-usuarios-do-youtube-em-2023/.
Acesso em: 28 jul. 2023.

16 O Facebook foi criado em 2004 e lançado no Brasil em 2008. O Facebook, atualmente dentro da Meta,
corporação desde 2012 e que é dona também do Instagram e WhatsApp, é uma rede social online que permite
que as pessoas se conectem, compartilhem conteúdos e interajam virtualmente.
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termo "cibercultura", antes associado ao "ciberespaço", foi substituído pelo conceito de

"digital" devido ao crescimento e diversificação das tecnologias digitais relacionadas à

internet. Essa mudança não se trata apenas de uma modificação terminológica, mas sim de

uma reavaliação da relação entre o que é chamado de online e offline. A proposta é abandonar

a oposição tradicional entre "real/virtual" e adotar a perspectiva online e offline como forma

de compreender a complexidade das interações sociais mediadas pela tecnologia digital.

No cenário pandêmico houve uma grande expansão de “etnografias para / da / na

internet”, o que tem demonstrado ser bastante estratégico para conduzir pesquisas que não se

resumem apenas sobre a internet em si, mas sobre a internet e os usos que as pessoas fazem

dela, sobretudo associada aos marcadores sociais da diferença, como classe, raça, geração,

sexualidade e gênero.

Christine Hine, por sua vez, é uma pesquisadora em sociologia e antropologia digital.

Em sua obra "Ethnography for the Internet: Embedded, Embodied and Everyday" (2000), que

se tornou uma referência para a pesquisa em antropologia digital, a autora discute as

possibilidades de realizar pesquisa etnográfica na internet. Para Hine, existiriam três

características consideradas pontos de partida para etnografias para a internet contemporânea:

“incorporada (embedded), corporificada (embodied) e cotidiana (everyday)”. A antropóloga

argumenta que a internet é como uma cultura tecida por pessoas e dispositivos, e que a

pesquisa etnográfica deve se adaptar às particularidades desse ambiente. A autora explora a

noção de "presença" na internet, enfatizando a importância da imersão do/da pesquisador/a

no ambiente digital para compreender as interações sociais que ocorrem ali.

Apesar da diversidade temática e de formas de abordagem de temas relativos ao

digital, esta pesquisa não se dedica centralmente a reflexões sobre o aspecto metodológico e

ético com foco na internet e no digital. Em outra direção, esta pesquisa se ocupará em estudar

os muitos usos das tecnologias no cotidiano laboral e com as suas implicações políticas no

que diz respeito às pessoas mais velhas servidoras da UFG.

Na instituição, nos deparamos com a digitalização de boa parte das atividades

realizadas, em especial a partir da pandemia da Covid-19. Nesse sentido:

Hoje, documentos institucionais e pessoais são digitalizados, serviços dos mais
diversos tipos - privados e públicos - são acessíveis online e requerem acesso à
internet via login (com uso de senha pessoal); atividades profissionais nos mais
diversos campos, bem como atividades educacionais, supõem que se estabeleça um
mínimo de relação com tecnologias digitais e comunicação online. (Lins; Parreiras;
Freitas, 2020, p. 4)
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A questão que merece destaque aqui é que navegar nas redes sociais, em sua grande

maioria, é uma opção para quase todos/as e, em muitos casos, um passatempo ou uma

diversão. Porém, no que se refere às atividades laborais enfocadas nesta pesquisa, os usos das

plataformas digitais não se configuram em uma opção. Pelo contrário, os sistemas são

idealizados pelo governo como de uso universal, para ser utilizado por todos/as de modo que

não é dado uma atenção especial aos servidores/as mais velhos/as que se veem obrigados/as a

se adaptarem aos sistemas para tentar manter o fluxo de suas atividades cotidianas no

trabalho.

Nessa direção:

Podemos escolher não termos cadastro numa rede social como o Facebook ou não
usarmos telefone celular. Há ainda pessoas e grupos sociais inteiros para quem tal
escolha inexiste, seja, por exemplo, por falta de recursos financeiros para aquisição,
de possibilidades para o aprendizado dos usos ou pela incompatibilidade com seu
modo de vida. No entanto, o que queremos assinalar é o quanto a internet e o digital
se tornaram pervasivos, presentes no cotidiano, para além da escolha ou preferência
individual de entrar no Twitter ou aderir à prática de jogar online. (Lins; Parreiras;
Freitas, 2020, p. 4).

Tendo isso em mente, são várias plataformas implementadas/imposta pela

Administração Pública Federal - APF que devem ser utilizadas nas rotinas laborais de meus

interlocutores/as, como exemplo, apenas para citar alguns, os sistemas:

- SIGAA - Sistema de Gestão de Atividades Acadêmicas;

- SIGRH - Sistema de Gestão de Recursos Humanos;

- SIPAC - Sistema de Gestão de Patrimônio, Administração e Contratos;

- SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

- SOUGOV.BR.

Deste modo, em minha pesquisa, é essencial definir e problematizar o conceito de

"plataforma digital", pois esse termo desempenhará um papel central em todo o trabalho.

Optei por utilizar essa terminologia em vez de outras, como "mídias sociais", "mídias

digitais" ou simplesmente "plataforma", devido à sua especificidade em se referir a uma

estrutura tecnológica operacional que pode ser adotada por empresas, governos ou

instituições diversas, além de funcionar em uma abordagem em rede.

Em termos mais precisos, uma plataforma digital poderia ser compreendida como

uma infraestrutura sociotécnica que possibilita transações variadas em rede, sendo mediada
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pela internet e implementada por meio de aplicativos18, hardware19, softwares20 diversos e

sistemas online21. Portanto, a escolha do termo "plataforma digital" é justificada pela sua

capacidade de abranger uma ampla variedade de tecnologias digitais e sua interação com

diferentes atores e contextos, sobretudo considerando a minha pesquisa de campo e as

plataformas utilizadas por meus/minhas interlocutores/as.

Dessa forma, ao utilizar o termo "plataforma digital" em minha pesquisa, busco

abarcar a complexidade e a diversidade das tecnologias utilizadas no ambiente

contemporâneo, reconhecendo seu papel fundamental na interconexão de pessoas,

instituições e informações por meio da internet. Essa definição abrangente permitirá uma

análise mais aprofundada das implicações e desafios relacionados ao uso dessas plataformas

no contexto das atividades laborais do serviço público no Brasil.

No sentido de compreender as dinâmicas das plataformas digitais, dialogo com os

autores e autora na área de Políticas Públicas e Gestão Pública, Soonhee Kim, Kim Normann

Andersen e Jungwoo Lee, em seu artigo "Platform Government in the Era of Smart

Technology”. Tal artigo aborda o conceito de “plataforma governamental” e sua aplicação na

era da tecnologia inteligente, fornecendo ideias pertinentes sobre os desafios e as

oportunidades de governar por meio de plataformas digitais. O artigo apresenta e analisa a

crescente adoção de plataformas digitais governamentais em diferentes países, visando

aprimorar a eficiência dos serviços públicos e facilitar a interação entre governo, cidadãos e

empresas. Os autores e a autora destacam que essas plataformas têm o potencial de atender à

demanda por serviços públicos mais ágeis e transparentes, além de promover a participação

dos cidadãos no processo de tomada de decisão, contribuindo para a governança democrática

e a legitimidade do governo (Kim; Andersen; Lee, 2022).

Ainda no contexto da antropologia digital, no amplo campo dos estudos da internet,

retorno a atenção às questões das desigualdades digitais. Para este estudo, é crucial desviar do

foco tradicional de exclusão e inclusão digital, e considerar o conceito mais abrangente de

desigualdades digitais. Embora a inclusão digital seja relevante em termos de políticas

públicas, como categoria de análise, pode ser limitada e excludente. Além da mera

acessibilidade, é essencial compreender a complexidade de adquirir não apenas o acesso, mas

21 Online refere-se a algo que está disponível para acesso imediato por meio de um computador ou outro
dispositivo conectado à internet.

20 Software é um conjunto de instruções responsável por comandar o funcionamento do hardware, sendo
também conhecido simplesmente como "programa" (SEBBEN, 2012).

19 Hardware é a parte física do sistema informatizado, composta por um conjunto de componentes elétricos,
eletrônicos e eletromecânicos, incluindo placas e dispositivos periféricos (SEBBEN, 2012).

18 Aplicativos são programas desenvolvidos para realizar tarefas comuns e rotineiras (SEBBEN, 2012).
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também o domínio sobre a tecnologia. Os/as servidores/as que fizeram parte de minha

investigação precisam aprender a usar plataformas específicas, enfrentando constantes

mudanças tecnológicas. Portanto, no contexto desta pesquisa, é mais apropriado considerar as

disparidades como desigualdades digitais, indo além da dicotomia de inclusão ou exclusão

digital, já que meus/minhas interlocutores/as têm disponível o acesso às tecnologias.

Em sua obra “Tecnologia do Oprimido: Desigualdade e o Mundano Digital nas

Favelas do Brasil", David Nemer (2021), antropólogo e pesquisador dedicado ao estudo do

impacto da tecnologia em comunidades marginalizadas, lança luz sobre a problemática das

desigualdades digitais. Seu trabalho oferece uma visão profunda e abrangente das complexas

interações entre as populações marginalizadas e a tecnologia digital, com um foco especial

nas favelas do Brasil.

Nemer relata uma história interessante sobre os teclados das lan houses, nos quais

algumas letras estavam apagadas. Os usuários suspeitavam que os proprietários das lan

houses apagavam as letras, já que a cobrança era feita por hora de uso, o que levou a uma

perda de clientes. Devido à dificuldade financeira, os proprietários não podiam comprar

novos teclados regularmente e optaram por imprimir as letras e colá-las nas teclas com fita

adesiva. Nesse contexto, Nemer fornece uma contextualização sobre o uso do teclado no

formato QWERTY, apontando que os/as moradores/as e usuários das favelas não receberam

treinamento em digitação ou datilografia, o que os/as levava a gastar horas procurando as

letras. Para alguns, o tipo de teclado tornou-se um motivo para desistir da tecnologia.

Para Nemer, os/as pesquisadores/as que investigaram outros modelos de teclado,

como os teclados alfabéticos, consideraram-nos ineficientes, uma vez que diminuíam a

velocidade de digitação em comparação com o QWERTY. No entanto, esses estudos foram

conduzidos em contextos do hemisfério norte, onde as pessoas já estavam familiarizadas com

o layout do QWERTY. Portanto, o uso temporário de um artefato mais familiar poderia

reduzir a resistência dos/as usuários/as em seu estudo nas favelas. Tudo isso evidencia a

questão da desigualdade digital, que vai além da mera inclusão ou exclusão digital.

O autor argumenta que os/as moradores/as das favelas eram "invisíveis" para os/as

desenvolvedores/as de tecnologia, que ignoravam seu histórico e contexto cultural ao criar

tecnologias. Em suas palavras:

Mesmo quando computadores e telefones celulares começaram a se tornar mais
acessíveis aos moradores da favela, a resistência a teclados não familiares foi
mantida. Essa resistência era causada principalmente pela falta de experiência com
máquinas de escrever e o layout descontextualizado do teclado do artefato. (Nemer,

46



2021, p. 67)

Segundo Davi Nemer (2021, p. 67), as desigualdades são impulsionadas ou ampliadas

pela interconexão física ou material entre diferentes artefatos tecnológicos ou objetos. Isso

pode indicar que a maneira como os artefatos se conectam ou interagem uns com os outros

pode influenciar e perpetuar as disparidades existentes em determinados contextos, como nas

comunidades marginalizadas. A conexão material dos artefatos pode se referir não apenas à

infraestrutura física, mas também à maneira como os dispositivos tecnológicos interagem e se

integram em um determinado ambiente, reforçando assim, potencialmente, as desigualdades

presentes.

De acordo com as observações de Nemer: "as desigualdades digitais também seguiam

as mesmas distribuições geográficas de desigualdade racial e de classe em Vitória” (Nemer,

2021, p.53), sugerindo que fatores geográficos, raciais e socioeconômicos desempenham um

papel crucial na perpetuação da disparidade digital. É essencial considerar que tais

disparidades digitais podem não apenas refletir fatores geográficos e socioeconômicos, mas

também estar ligadas, por exemplo, a diferenças etárias ou geracionais.

Considerando essa perspectiva, é possível inferir que a desigualdade digital pode estar

presente no ambiente de trabalho, especialmente entre servidores/as com 60 anos de idade ou

mais. Essa disparidade pode ser atribuída hipoteticamente a vários fatores, incluindo a

ausência de exposição precoce à tecnologia durante sua formação educacional, o que pode

resultar em uma menor familiaridade com dispositivos digitais e plataformas tecnológicas

modernas. Além disso, a resistência à adaptação tecnológica devido a diferenças de geração

também pode contribuir para essa desigualdade. O acesso limitado a treinamento em

tecnologia e a uma curva de aprendizado mais acentuada devido à falta de familiaridade com

ferramentas digitais podem agravar ainda mais essa disparidade digital. Portanto, é vital

considerar essas influências multifacetadas ao abordar as desigualdades digitais no contexto

do ambiente de trabalho.

O texto "Desigualdades digitais e educação: breves inquietações pandêmicas"22 de

Carolina Parreiras e Renata Mourão Macedo, publicado em 2020, aborda as implicações da

pandemia de COVID-19 na virtualização do ensino, destacando a ideia de desigualdades

digitais como reflexo de desigualdades sociais mais amplas. O artigo aponta a falta de acesso

equitativo a dispositivos tecnológicos e internet, especialmente entre as classes sociais de

22 O artigo completo pode ser acessado em:
https://respeitarepreciso.org.br/wp-content/uploads/2021/11/Desigualdades-digitais-e-educac%CC%A7a%CC%
83o-breves-inquietac%CC%A7o%CC%83es-pande%CC%82micas.pdf. Acesso em: 27 dez. 2023.
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baixa renda, ressaltando o impacto na educação básica e superior.

As autoras enfatizam o crescimento do ensino a distância (EAD) como uma das

consequências da pandemia, com o ensino superior enfrentando processos paralelos de

expansão, democratização e privatização, e destacando os desafios enfrentados pelas

instituições públicas e privadas para se adaptarem às necessidades digitais dos alunos. Além

disso, discutem a pressão do Ministério da Educação durante a presidência de Jair M.

Bolsonaro (2019-2022) para a rápida transição para o EAD, levantando preocupações sobre o

possível sucateamento da educação pública.

Portanto, de acordo com as autoras, para garantir a equidade na educação, é

fundamental considerar os diferentes contextos em que estudantes e professores/as estão

inseridos, a fim de evitar a ampliação e aprofundamento das desigualdades sociais. O artigo

enfatiza a necessidade de soluções criativas, versáteis e diversas para enfrentar os desafios da

educação durante e pós-pandemia.

Certamente, ao considerar a situação dos/as servidores/as 60+ em relação às

plataformas digitais utilizadas na universidade, é essencial examinar se a questão das

desigualdades digitais se manifestam de maneira distinta ou específica quando associada a

questões etário-geracionais. Enquanto o acesso à internet pode não ser o principal obstáculo

para esse grupo, outros elementos relacionados à tecnologia e aos sistemas digitais podem

produzir desafios, especialmente em relação à adaptação a novas plataformas e ferramentas

digitais.

1.3 - Profundidade Contextual: Uma Análise Etnográfica das Entrevistas como

Ferramenta de Pesquisa Qualitativa

Considerando que objetivo analisar narrativas em meu trabalho de campo, o artigo da

antropóloga Suely Kofes, intitulado "Experiências Sociais, Interpretações Individuais:

Histórias de vida, suas possibilidades e limites”, publicado em 1994, é de grande valia. Ele

fornece percepções significativas para a análise e etnografia das narrativas dos/as

servidores/as públicos/as 60+ da UFG. O texto de Kofes (1994, p. 120) aborda a importância

de considerar as narrativas como fontes de conhecimento social e cultural, que podem revelar

aspectos da subjetividade e da dinâmica social. Ao analisar as narrativas dos/as servidores/as

em meu campo, foi possível acessar suas experiências, memórias, emoções, sentimentos e
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significados atribuídos às suas trajetórias profissionais, incluindo o impacto das plataformas

digitais no ambiente de trabalho.

A autora também destaca a necessidade de adotar uma abordagem reflexiva e sensível

ao coletar e analisar as histórias de vida. Isso significa estabelecer uma relação de confiança

com os/as participantes, respeitando suas experiências e visões de mundo em seus próprios

termos, categorias e significados. Ao realizar as entrevistas semiestruturadas com os/as

servidores/as, procurei ter em mente esses princípios, buscando criar um ambiente acolhedor

e empático para que eles/as compartilhassem suas narrativas.

Além disso, o artigo de Kofes chama a atenção para o contexto social, cultural e

histórico em que as histórias de vida são produzidas. Nesse sentido, ao analisar as narrativas

dos/as servidores/as, é importante considerar como fatores estruturais, normas culturais e

relações de poder influenciam as suas experiências e interpretações. Isso permitirá uma

compreensão mais abrangente e contextualizada dos desafios enfrentados pelos/as

servidores/as mais velhos/as em relação às plataformas digitais.

Deste modo, o artigo de Kofes contribui para o embasamento teórico e metodológico

para a análise das narrativas dos/as servidores/as públicos/as mais velhos/as da UFG em

minha etnografia, possibilitando uma compreensão mais profunda e contextualizada de suas

experiências e percepções em relação às plataformas digitais. Embora eu não pretenda

analisar “histórias de vida”, a autora contribui sobremaneira para localizar a análise das

narrativas compreendendo-as como:

interpretações individuais de experiências sociais. [Tratando-se:] 1) de relatos
motivados pelo pesquisador e implicando sua presença como ouvinte e interlocutor;
2) de um material restrito à situação de entrevista (...) considerando apenas o que foi
narrado ao pesquisador pelo entrevistado (...); 3) daquela parcela da vida do sujeito
que diz respeito ao tema da pesquisa, sem esgotar as várias facetas de uma biografia.
(Kofes, 1994, p. 118)

Ainda sobre a análise antropológica das narrativas, o artigo: "Antropologia,

Narrativas e a Busca de Sentido" de Sônia Weidner Maluf aborda a importância das

narrativas na antropologia e como elas podem ser usadas como fonte de compreensão e

interpretação dos fenômenos sociais. A autora discute a relação entre as narrativas e a busca

de sentido por parte dos indivíduos, destacando a relevância de analisar as histórias contadas

pelos/as interlocutores/as em contextos etnográficos.

De acordo com a autora, a análise de narrativas poderia ser compreendida como:

49



maneiras, caminhos, veículos da experiência e do sentido – mesmo que se trate de um
sentido precário, ou porque temporário ou porque nunca inteiramente ao alcance da
compreensão (...). [Tendo em mente que] nem a experiência nem o sentido (ou os
sentidos) são redutíveis à narrativa, ao discurso, ou ao texto em seu significado mais
largo. (Maluf, 1999, p. 71-72).

A partir deste artigo, foi possível elaborar com maior nitidez a análise das narrativas

dos/as meus interlocutores/as. É possível analisar e entender os diferentes significados,

interpretações e sentidos presentes nas histórias e relatos dos/as servidores/as públicos/as da

UFG em suas lidas com desafios e oportunidades da digitalização do trabalho e das relações

trabalhistas. A autora fornece orientações teóricas e metodológicas para a análise das

narrativas, explorando como as histórias contadas pelos/as participantes refletem suas

experiências, percepções, desafios e dilemas em relação ao uso das plataformas digitais no

ambiente de trabalho.

1.4 - Breves Reflexões Socioantropológicas sobre Trabalho no Contemporâneo

Desde as últimas décadas do Século XX, o campo sociológico, em particular, tem se

dedicado de maneira intensa a analisar as transformações significativas que ocorreram no

âmbito do trabalho. Partindo do modelo fordista, que impulsionou o desenvolvimento

industrial e trouxe consigo uma organização padronizada e rígida, a sociologia do trabalho

passou a examinar criticamente as mudanças sociais e culturais que moldaram a percepção

coletiva em relação ao trabalho ao longo do tempo.

A análise da evolução sociológica do trabalho, desde o modelo fordista até as atuais

transformações tecnológicas, é inspirada no trabalho de Adriane Geralda Alves Do

Nascimento Cézar. Em seu livro "Trabalho, Aposentadoria e Envelhecimento: Entre os

Caminhos da (In) Segurança Social e das (In) Certezas Pessoais" (2023), a autora oferece

uma visão das mudanças sociais e culturais relacionadas ao campo do trabalho, enfatizando a

transição do modelo fordista para a acumulação flexível e os impactos resultantes dessa

transformação na percepção social do trabalho.

A transição do modelo fordista para a acumulação flexível, principalmente a partir das

décadas de 1970 e 1980, marcou um ponto crucial nessas transformações em perspectiva

sociológica. A ênfase no trabalho em tempo parcial, temporário e subcontratado, bem como a
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crescente utilização de tecnologias da informação e comunicação, redefiniram radicalmente

as relações de trabalho e a própria percepção da sociedade em relação ao significado e valor

do trabalho.

A investigação de Cézar destaca como essas mudanças no ambiente de trabalho,

incluindo a adoção de tecnologias da informação e comunicação, influenciaram

significativamente as relações de trabalho e a compreensão sociológica do papel do trabalho

na sociedade contemporânea. Ao examinar criticamente a flexibilização do mercado de

trabalho e suas implicações sociais e psicológicas, a autora contribui para uma compreensão

profunda das dinâmicas complexas que moldam o cenário laboral atual.

Nesse contexto, procurei dialogar com a sociologia do trabalho - a partir de um olhar

antropológico - como um campo de estudo rico e diversificado, que analisa não apenas as

relações entre empregadores e empregados, mas também os impactos sociais e psicológicos

das mudanças na natureza do trabalho. As desigualdades resultantes da flexibilização do

mercado de trabalho e a fragmentação das relações trabalhistas têm sido áreas de foco

significativas para os/as estudiosos/as da sociologia do trabalho, levando a uma compreensão

mais profunda das dinâmicas sociais contemporâneas. (Cézar, 2023)

De acordo com Cézar, as recentes transformações tecnológicas têm desempenhado um

papel fundamental na reconfiguração do ambiente de trabalho em contextos ocidentais. A

automação, a digitalização e as tecnologias da informação e comunicação alteraram não

apenas os processos de produção, mas também as relações humanas e a própria concepção do

que constitui, em si, o “trabalho”. A interseção entre as transformações trabalhistas e o

avanço tecnológico proporcionou uma compreensão mais abrangente das dinâmicas

contemporâneas do mercado de trabalho, que têm implicações diretas para o objetivo

específico desta pesquisa.

Portanto, ao considerar a transformações no universo do trabalho desde o modelo

fordista até as atuais transformações tecnológicas, busco não apenas compreender os aspectos

sociais e culturais envolvidos, mas também destacar a interdependência entre tais

transformações e as mudanças socioeconômicas mais amplas que caracterizam a sociedade

contemporânea. O centro desta investigação, porém, mais do que mergulhar nos debates

sobre sociologia do trabalho e debates mais macros sobre tais transformações, é atentar

antropologicamente para o modo como as narrativas de meus interlocutores/as lançam luz e

mobilizam tais debates - em um sentido local e no ponto de vista deles e delas - para as

relações entre transformações tecnológicas e o que venho chamando de digitalização das

relações de trabalho.
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CAPÍTULO II - AS PLATAFORMAS DIGITAIS MAIS UTILIZADAS NA UFG E

SEUS USOS

Neste capítulo, exploro analiticamente o uso de plataformas digitais no contexto

trabalhista de meus interlocutores/as na Universidade Federal de Goiás (UFG). Ao longo dos

últimos anos, em termos gerais, as instituições federais têm buscado cada vez mais aproveitar

os potenciais benefícios proporcionados pelas tecnologias digitais, que têm transformado a

forma como nos comunicamos, colaboramos, trabalhamos e gerenciamos informações.

Na UFG, algumas das principais plataformas digitais adotadas são o Sistema

Eletrônico de Informações (SEI)23, o SOUGOV.BR24 e o UFGNet25. O SEI é uma plataforma

de gestão de documentos eletrônicos implementada em 2017, que visa, entre outras questões,

substituir o uso de papel, reduzindo custos, agilizando processos administrativos e

promovendo a eficiência e a sustentabilidade. O SOUGOV.BR é uma plataforma

governamental que permite o acesso a serviços e informações relacionados aos/às

servidores/as públicos/as. Já a UFGNet, criada e implementada no ano de 2021 é a plataforma

interna da UFG, que abrange diversos serviços e recursos destinados à comunidade

acadêmica.

Além disso, a UFG também utiliza as ferramentas do Google Workspace, fornecidas

por meio de uma licença específica para instituições de ensino implementada a partir do ano

de 2019. Essas ferramentas, como o pacote Gmail, Google Drive, Google Docs, Agenda e

Chat, entre outros, visam possibilitar uma comunicação eficiente, a colaboração em tempo

real e a organização de informações. A proposta oficial seria que esse pacote de aplicativos e

plataformas contribuam para a produtividade e integração da comunidade universitária tanto

em termos de relações de trabalho quanto em termos de ensino, pesquisa, extensão e gestão.

Ao longo deste estudo, analisaremos os usos, o impacto, os desafios e a eficácia

dessas plataformas digitais nas relações de trabalho da UFG, levando em consideração os

benefícios e possíveis desafios enfrentados pelos/as servidores/as com sessenta anos de idade

ou mais, associados à sua utilização. Neste trabalho exploro como essas plataformas têm

25 A plataforma UFGNet pode ser acessada pelo link
https://sso.ufg.br/cas/login?service=https://services.apps.ufg.br/cas/login.

24 A plataforma SOUGov pode ser acessada pelo link <https://sougov.economia.gov.br/sougov/login> e também
está disponível para download nas lojas de aplicativos App Store (iOS) e Google Play Store (Android).

23 A plataforma SEI pode ser acessada pelo link <https://ufgvirtual.ufg.br/p/26252-sei-ufg> e também está
disponível para download nas lojas de aplicativos App Store (iOS) e Google Play Store (Android).
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promovido, entre outras questões, uma transformação digital da universidade com variadas

decorrências, na perspectiva de meus interlocutores/as.

2.1- Considerações sobre o uso do termo “plataforma digital”

Quero destacar, primeiramente, o termo "plataforma digital" em minha pesquisa, pois

esta categoria será recorrente em todo o trabalho. Optei por esta categoria em detrimento de

outras como "mídias sociais", "mídias digitais" ou simplesmente "plataforma", porque ela se

refere especificamente a uma estrutura tecnológica operacional que pode ser restrita a uma

empresa, instituição qualquer ou governo, ou ainda funcionar em rede. Em outras palavras, é

uma infraestrutura sociotécnica que permite transações em rede, mediadas pela internet e

implementadas por meio de aplicativos, hardware, softwares diversos e sistemas online.

Sendo assim, a escolha do termo "plataforma digital" é justificada pela sua capacidade de

abranger satisfatoriamente a diferentes tipos de tecnologias digitais26 (Pavesi; Valentim,

2019).

De acordo com a resenha do livro "Platform Capitalism" de Nick Srnicek, de autoria

de Victor José da Silva Neto, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), plataformas

são estruturas intermediárias que reúnem diferentes tipos de usuários, como clientes,

anunciantes, prestadores de serviços, produtores e fornecedores. Essas plataformas

disponibilizam diversas ferramentas que permitem que os usuários construam seus próprios

produtos, serviços e mercados (Silva Neto, 2019).

Como cada plataforma digital pode rodar sistemas de gestão de trabalho e

informações específicas, a compreensão deste conceito é crucial para a minha pesquisa, já que

vou analisar diferentes plataformas digitais utilizadas por órgãos governamentais. É

fundamental descrever, analisar e compreender o funcionamento e as particularidades dessas

plataformas para uma elaboração mais profunda e precisa em minha etnografia. Minha

investigação, se desenvolve em torno das análises de narrativas sobre desafios e

oportunidades baseadas no uso das principais plataformas digitais governamentais.

26 Agradeço à Profa. Dra. Patricia P. Pavesi, antropóloga e docente da Universidade Federal do Espírito Santo,
pelo valioso auxílio na definição do termo "plataforma digital" utilizado nesta pesquisa. Sua colaboração e
contribuições foram fundamentais para o desenvolvimento desta questão em meu trabalho. Expresso minha
gratidão pela gentileza em compartilhar reflexões relevantes e sugerir leituras complementares.
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O antropólogo e pesquisador em antropologia digital Daniel Miller (2018), discute

como as plataformas digitais estendem tendências e possibilidades já existentes, ao mesmo

tempo em que também criam nichos que são explorados também por hackers e golpistas.

Além disso, as novas tecnologias têm o potencial de controlar e modular, até certo ponto, a

agência humana e fortalecer interesses poderosos, como o capitalismo neoliberal

contemporâneo. Por outro lado, também tem o potencial de propiciar espaços de subversão,

resistência e desestabilização de múltiplos status quo. Miller também destaca exemplos como

as redes sociais profissionais, onde as plataformas digitais transformam não apenas as formas

de trabalho, mas também a maneira como nos visualizamos e nos apresentamos ao mundo,

moldando nossa identidade de acordo com as exigências dessas plataformas (Miller, 2018).

De acordo com os professores em educação da Universidade de Gotemburgo, Thomas

Hillman, Annika Bergviken Rensfeldt e Jonas Ivarsson (2020) em seu artigo “Admiráveis

novas plataformas: um possível futuro de plataforma para escolaridade altamente

descentralizada” as plataformas digitais são caracterizadas como intermediários que

hospedam conteúdo online e possuem designs que facilitam a interação entre um "núcleo da

plataforma", programas e conteúdo gerado pelos/as usuários/as por meio de interfaces de

programação de aplicativos. Em termos gerais, de acordo com esses autores, os poderes

algorítmicos da produção de dados das plataformas digitais não apenas permitem prever e

mapear o comportamento individual do/a usuário/a, mas também regular e diferenciar grupos

de usuários/as de maneiras complexas e imprevisíveis, limitadas pela tecnologia.

Além disso, é importante entender que a plataforma digital não se limita apenas às

universidades e outras instituições públicas. Com o advento da internet, diversas empresas

também passaram a utilizar plataformas digitais para gerir seus negócios, oferecer serviços e

produtos, e interagir com seus clientes. Por exemplo, podemos citar plataformas de

e-commerce27 como a Amazon e o Mercado Livre, que permitem a compra e venda de

produtos pela internet, ou plataformas de streaming de vídeo como a Netflix, que

disponibiliza conteúdo audiovisual em seu site e aplicativo.

Essas plataformas digitais podem assumir diferentes formas e funcionalidades,

dependendo do contexto em que são utilizadas. Algumas plataformas são desenvolvidas

internamente pelas próprias instituições, enquanto outras são criadas por empresas

27 O administrador Herbert Garcia de Mendonça (2018), define e-commerce como uma abreviação de comércio
eletrônico, e aponta que este fortaleceu-se com a chegada da internet, facilitando todo o processo de compra e
venda. Inicialmente, era utilizado principalmente para pequenos produtos, como CD's, DVD's e livros.
Atualmente, abrange uma ampla variedade de negócios, incluindo sites de consumo, leilões e venda de bens e
serviços, abrangendo desde produtos comuns até itens de luxo, como carros, casas, iates, aviões e obras de arte.
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especializadas em tecnologia, como é o caso das plataformas de redes sociais, como o

Facebook e o Instagram.

Independentemente de sua origem ou finalidade, todas as plataformas digitais

compartilham algumas características em comum, como a capacidade de conectar usuários/as

e permitir interações em tempo real, a possibilidade de armazenar e compartilhar

informações, a utilização de algoritmos e inteligência artificial para personalizar a experiência

do/a usuário/a, entre outras. Por isso, compreender o funcionamento e o impacto das

plataformas digitais é fundamental para entender as transformações sociais, econômicas e

culturais decorrentes da revolução digital, sobretudo no que diz respeito às experiências

institucionais relacionadas ao trabalho, como é o caso de meus interlocutores/as.

No contexto da minha pesquisa, a característica de "capacidade de conectar usuários e

permitir interações em tempo real" se aproxima do funcionamento do SEI - Sistema

Eletrônico de Informações. Mais adiante, neste mesmo capítulo, será apresentada uma

descrição mais detalhada desse sistema de gestão governamental, que foi implementado pela

administração com o intuito de tramitar processos de forma digital, substituindo os processos

físicos. O SEI permite que diversas unidades e órgãos da UFG acessem o sistema

simultaneamente para visualizar e produzir documentos, que podem ser assinados por

múltiplos usuários ao mesmo tempo e tramitados em diferentes unidades e órgãos de maneira

ágil. A comunicação e a troca de informações ocorrem de forma instantânea, o que contribui

para uma maior eficiência no fluxo de trabalho.

O artigo "Platform Government in the Era of Smart Technology" (2022) aborda a

crescente adoção de plataformas governamentais no mundo todo, com o objetivo de melhorar

a eficiência e a transparência dos serviços públicos. Os autores e autora, Soonhee Kim, Kim

Normann Andersen e Jungwoo Lee, destacam que as plataformas governamentais são

sistemas digitais que permitem a interação entre diferentes atores, incluindo o governo, os

cidadãos e as empresas, e fornecem serviços públicos de forma mais rápida e eficiente do que

os modelos tradicionais.

Os autores e a autora afirmam que a adoção de plataformas governamentais é uma

resposta à crescente demanda por serviços públicos eficientes e eficazes. Segundo eles, "os

cidadãos esperam que os governos forneçam serviços públicos eficientes e transparentes, e

que sejam capazes de responder rapidamente a suas necessidades" (Kim; Andersen; Lee,

2022, p. 362, tradução própria). De acordo com tais autores, as plataformas governamentais,

portanto, poderiam ser uma das soluções para lidar com essas demandas crescentes na relação

com o Estado.
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Além disso, os autores e a autora também destacam que as plataformas de gestão

governamental têm o potencial de melhorar a participação dos cidadãos no processo de

tomada de decisão. Segundo eles: "as plataformas governamentais podem fornecer uma

plataforma para a participação dos cidadãos, ajudando a melhorar a legitimidade e a

transparência do processo de tomada de decisão" (Kim; Andersen; Lee, 2022, p. 362,

tradução própria). Dessa forma, as plataformas governamentais teriam o potencial de ajudar a

promover, entre outras questões, a governança democrática e a participação cidadã.

No contexto da implementação das plataformas no setor público brasileiro, destaca-se

a iniciativa do Governo Federal em lançar a plataforma "gov.br". Lançada em 2019, a

plataforma tem como objetivo principal unificar os canais digitais de atendimento ao cidadão,

buscando oferecer serviços públicos de forma mais eficiente e acessível. Com o "gov.br", os

cidadãos podem ter acesso a diversos serviços, desde solicitação de aposentadoria até

pagamento de multas de trânsito, tudo em um só lugar e de forma digital. A plataforma

também visa melhorar a transparência do setor público, permitindo o acompanhamento dos

serviços e ações governamentais em tempo real. Dessa forma, pode-se observar que a

plataforma “gov.br" parece se enquadrar nos princípios da plataforma governamental

supracitado, tendo como objetivos declarados a busca por melhorar a eficiência e a

transparência do setor público brasileiro. Minha investigação também se propõe a estar atenta

para analisar criticamente o modo como tal discurso público e estatal de eficiência e eficácia

se materializa a partir das perspectivas presentes nas narrativas de meus/minhas

interlocutores/as.

2.2 - Conhecendo algumas plataformas digitais utilizadas na UFG

A escolha de focalizar especificamente as plataformas abordadas neste capítulo

decorre de uma análise minuciosa das respostas obtidas por meio do survey realizado durante

esta pesquisa e das entrevistas realizadas. As plataformas selecionadas foram as mais

frequentemente mencionadas pelos/as participantes do questionário e pelos/as

interlocutores/as, evidenciando sua relevância e uso generalizado no contexto. Vale ressaltar

que, para uma compreensão mais abrangente do processo de coleta de dados e dos resultados

obtidos, esta dissertação reserva um capítulo exclusivo para a exploração detalhada da

metodologia empregada no survey. Dessa forma, o enfoque nas plataformas em questão neste
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momento visa estabelecer uma base sólida para as análises subsequentes, levando em

consideração a importância atribuída a essas plataformas pelos/as participantes da pesquisa,

além de apresentar uma espécie de “polaroid” das plataformas utilizadas no momento em que

a investigação foi realizada.

2.2.1 - SEI: Sistema Eletrônico de Informações

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é um sistema desenvolvido pelo Tribunal

Regional Federal da 4ª Região (TRF4) - região Sul do Brasil que inclui os estados do Rio

Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná - com o objetivo de ser um sistema de gestão de

processos e documentos eletrônicos tendo sido lançado primeiramente no ano de 2013. Ele

foi desenvolvido para facilitar a tramitação de processos administrativos, a troca de

documentos e informações entre órgãos e unidades dentro de uma instituição. O SEI integra o

Processo Eletrônico Nacional (PEN), criado no ano de 2010, uma iniciativa conjunta de

órgãos e entidades de diversas esferas da administração pública, com o intuito de construir

uma infraestrutura pública de processos e documentos administrativos eletrônicos.

Coordenado pelo Ministério da Gestão e Inovação (MGI), dentro do PEN, o SEI foi

selecionado como a solução para processos eletrônicos, formando a sólida parceria PEN-SEI.

O SEI possui uma série de recursos e funcionalidades que visam agilizar e otimizar o

fluxo de trabalho e a gestão de documentos. Alguns dos principais recursos incluem:

1. Tramitação eletrônica: O SEI permite que os processos sejam tramitados de forma

totalmente eletrônica, eliminando a necessidade de documentos físicos e agilizando o

processo de análise e tomada de decisões.

2. Assinatura eletrônica: O sistema possui um mecanismo de assinatura eletrônica que

garante a autenticidade e a integridade dos documentos. Isso permite que os usuários assinem

digitalmente os documentos, dispensando a necessidade de assinaturas manuais.

3. Controle de prazos: O SEI possui um sistema de controle de prazos, que ajuda a

evitar atrasos e garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para cada processo.

4. Pesquisa e consulta: O sistema permite realizar pesquisas e consultas de forma

rápida e eficiente, facilitando a localização de documentos e informações.
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5. Controle de acesso: O SEI possui um sistema de controle de acesso que permite

definir permissões de visualização, edição e tramitação de documentos, garantindo a

segurança e a confidencialidade das informações.

Além do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o SEI também é utilizado por outras

instituições públicas, incluindo a Universidade Federal de Goiás (UFG). Sua adoção tem se

tornado cada vez mais comum no setor público brasileiro, devido aos benefícios que

proporciona em termos de padronização de procedimentos, além de eficiência, transparência e

redução do uso de papel e equipamentos como impressoras, toners, etc.

De acordo com o artigo “O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) Nas

Universidades Federais”, publicado no livro “Práticas Inovadoras em Gestão Universitária“,

352 órgãos e entidades, nas esferas federais, estaduais, municipais e paraestatais, aderiram ao

PEN, dentre eles, 32 universidades:

O sistema federal de ensino superior brasileiro tem 63 (sessenta e três)
universidades federais em todo o país, portanto de acordo com os dados (...)
levantados, 50,7 % das instituições de ensino aderiram ao PEN. Entretanto, não está
disponível a informação quanto à utilização do sistema SEI por essas instituições,
assim como, qual o sistema adotado pelas demais 31 (trinta e uma) instituições, que
não constam na listagem publicada na página do PEN. (Ribeiro, 2020, p.370).

Com o objetivo de obter uma compreensão abrangente do uso do Sistema Eletrônico

de Informações (SEI) na esfera federal, foi realizada uma consulta detalhada por meio da

plataforma Fala.BR28. A consulta, devidamente registrada sob o número de protocolo

18002.002431/2023-51, foi conduzida via site do “gov.br", e os resultados foram

disponibilizados em 11 de agosto de 2023. Os dados revelaram que um total de 130 Órgãos

ou Entidades na esfera federal utilizam o SEI, fornecendo uma visão significativa sobre a

amplitude e o alcance da adoção do SEI no contexto governamental. Destes 130 Órgãos ou

Entidades na esfera federal que utilizam o SEI, 34 são instituições federais de ensino superior.

Na UFG, o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) teve algumas evoluções desde a

sua implementação, que ocorreu no ano de 2017. Foram disponibilizados novos módulos

como Pesquisa Pública, Boletim de Serviços Eletrônico, Peticionamento Eletrônico (para

estudantes) e o aplicativo SEI para dispositivos móveis, além de atualizações do sistema. A

28 Fala.BR é uma plataforma digital desenvolvida pelo Governo Federal do Brasil, que tem como objetivo
principal fornecer um canal de comunicação direto entre os cidadãos e os órgãos públicos. Por meio do Fala.BR,
os indivíduos podem registrar solicitações de acesso à informação, realizar pedidos de esclarecimento,
apresentar denúncias, sugestões e elogios, além de acompanhar o andamento e a resposta oficial de suas
demandas. Site do FALA.BR: https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr. Acesso em: 04 nov. 2023.
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equipe do Centro de Informação, Documentação e Arquivo - CIDARQ/ UFG29 também atuou

em diversas capacitações para a comunidade universitária. As ações para aprimoramento do

SEI e da transparência ativa podem colaborar para o processo de gestão da informação e

difusão de informações institucionais.

Com a implantação do SEI, todos os processos são criados, tramitados e arquivados

eletronicamente, com isso, o uso de papel é reduzido drasticamente; documentos impressos

em papel que devam compor os processos são digitalizados e inseridos no SEI, autenticados

por meio de certificação digital; documentos originais em papel, porventura inseridos no SEI,

deverão ser preservados pelo prazo previsto nas tabelas de temporalidade e destinação de

documentos. De acordo com informações do site ‘Analisa UFG’30, em 27 de julho de 2023, a

UFG tem 251.075 processos gerados, sendo que destes, 66.389 estão abertos nas unidades e

órgãos. O órgão que mais gerou processos (27.042) foi o Centro de Gestão Acadêmica

(CGA). Complementando a análise, um dado relevante é a predominância do tipo de processo

denominado "Administração Geral: Comunicação Oficial", com um total de 42.254 processos

gerados dessa categoria.

De acordo com as informações disponíveis no site do CIDARQ/UFG (2021), o

Ambiente Interno SEI pode ser acessado por servidores/as e colaboradores/as previamente

cadastrados/as e o Ambiente Externo SEI é predominantemente utilizado pelos discentes. No

contexto do SEI, o ambiente externo refere-se aos usuários externos ao órgão ou instituição

que implementou o sistema, como cidadãos, empresas ou outras instituições públicas. Esse

ambiente é caracterizado pelo acesso às informações e documentos disponíveis no SEI,

permitindo que os usuários externos tenham acesso a processos, documentos e informações

de interesse público. Por outro lado, o ambiente interno do SEI diz respeito aos usuários

internos do órgão ou instituição que adotou o sistema, como servidores/as públicos/as,

funcionários/as e gestores/as. Esse ambiente é utilizado para a tramitação de processos e

documentos internos, permitindo a comunicação, análise e decisão de questões

administrativas e jurídicas de forma digital.

Existe ainda o Ambiente de Aprendizagem SEI que é uma plataforma para utilização

do Sistema SEI a nível de teste, onde nenhuma operação influencia nos processos reais

efetivamente tramitados na UFG e em que se pode aprender procedimentos, gestão de

processos, entre outras questões.

30 Site do ANALISA/UFG: https://analisa.ufg.br/p/40356-sei-ufg. Acesso em: 27 jul. 2023.
29 Site do CIDARQ/UFG: https://cidarq.ufg.br/ Acesso em: 25 jul. 2023.
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Ainda, no site do CIDARQ/UFG, é possível acessar materiais de apoio para o uso

desta plataforma, inclusive o Procedimento Operacional Padrão - POP além do manual do

usuário e tutoriais. Embora haja esses acessos a manuais e cursos introdutórios para o uso do

SEI, pretendo analisar na prática como essas instruções são efetivamente contributivas ou não

na perspectiva dos/as usuários/as que são meus interlocutores/as. Além dos manuais

disponíveis no site do CIDARQ, é relevante mencionar que a Escola Nacional de

Administração Pública (ENAP) também oferece cursos específicos do SEI para servidores/as

públicos/as das três esferas da administração.

Figura 1 - Printscreen da tela inicial com o campo de preenchimento de “Usuário” e “senha” para
acessar o SEI. Para tanto, o usuário deve utilizar e preencher seu usuário e senha. Acesso em: 26 mai. 2023.
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Figura 2 - Printscreen da tela de controle de processos no SEI. Acesso em: 26 mai. 2023.

Em geral, a partir da análise do survey e das entrevistas realizadas, os/as

interlocutores/as narram ter boa familiaridade com o SEI. Como será melhor explorado no

Capítulo IV, muitos/as dos/as entrevistados/as mencionaram sua interação regular com esta

plataforma no ambiente de trabalho, evidenciando a presença significativa do SEI em suas

atividades e rotinas trabalhistas cotidianas.

Como veremos mais adiante, as opiniões sobre o SEI, no entanto, variam entre os/as

interlocutores/as. Alguns destacaram a eficiência e agilidade que o sistema trouxe para os

processos administrativos, simplificando a forma como os documentos são gerenciados e

facilitando a comunicação entre setores. Entretanto, outros expressaram desafios e frustrações

em relação à interface e usabilidade do SEI, citando dificuldades técnicas e uma curva de

aprendizado considerável.

Minha interlocutora Denise, 68 anos, docente, por exemplo, afirma que ainda não

precisou iniciar nenhum processo no SEI, no máximo assinou alguns documentos. Sendo

assim, ela imagina que utilizará muito provavelmente para abrir seu processo de

aposentadoria. Em suas palavras:

Eu não tenho tido a necessidade até hoje de abrir um processo. Eu só uso pra entrar
e assinar as coisas, pra ler as coisas, pra acompanhar um aluno que tá em licença
médica, então uso pra essas coisas, mas eu mesmo nunca abri um processo lá porque
eu nunca tive que abrir um processo lá. O dia que eu tiver, eu vou ter que aprender
como fazer, mas não deve ser tão difícil. Parece mais fácil de usar. Sinceramente, ele
é bonitinho. Eu acho que não deve ser tão difícil um processo lá porque ele parece
mais intuitivo mesmo, né? Mas eu nunca tive que abrir um processo porque eu sou
professora titular. Eu não subo mais, eu cheguei no topo. Eu não tenho que pedir pra
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ser reconhecida a cada 2 anos, então eu realmente não tenho usado. Eu vou usar
provavelmente, só quando eu aposentar. Eu imagino que seja. (Denise, 68 anos,
entrevista realizada em 06/12/2023)

Essa diversidade de experiências relacionadas ao SEI será novamente abordada no

Capítulo IV, onde produzo uma análise aprofundada dessas perspectivas, destacando as

diferentes percepções, desafios e narrativas dos/as interlocutores/as.

Após uma breve introdução sobre a importância do SEI no contexto da administração

pública contemporânea, o próximo tópico abordará de forma mais aprofundada a plataforma

"Google Workspace" e como ela se aplica no contexto da UFG.

2.2.2 - Google Workspace

A ampla utilização de plataformas digitais no ambiente laboral da Universidade

Federal de Goiás destaca-se pelo papel significativo desempenhado pelo uso do e-mail

institucional. O uso do e-mail institucional desempenha um papel importante na comunicação

eficiente e profissional no ambiente de trabalho, sendo utilizado para o envio e recebimento

de mensagens, permitindo uma comunicação formal e documentada. Além disso, ele

possibilita o compartilhamento de anexos, como documentos, imagens e arquivos. O e-mail

institucional também facilita o acompanhamento e desenvolvimento de conversas, com

histórico de mensagens arquivadas e recursos de pesquisa, o que torna mais fácil encontrar

informações e referências anteriores. Na perspectiva institucional da sua implementação, a

ampla utilização padronizada do e-mail institucional tornou-se um elemento fundamental em

prol da produtividade e da eficiência no ambiente de trabalho.

Em fevereiro de 2019, a Secretaria de Tecnologia e Informação (SeTI) da UFG, por

meio do Centro de Recursos Computacionais (Cercomp), implementou um conjunto de

serviços digitais fornecidos pela Google31, utilizando o programa educacional chamado G

Suite for Education. No final de 2021, no entanto, a plataforma GSuite for Education foi

substituída pelo Google Workspace for Education Fundamentals. A disponibilização desses

31 O Google é uma empresa multinacional de tecnologia com sede em Mountain View, Califórnia, Estados
Unidos. Foi fundada em setembro de 1998 por Larry Page e Sergey Brin, estudantes de doutorado da
Universidade Stanford. A empresa é amplamente reconhecida por seu mecanismo de busca e por oferecer uma
variedade de serviços, como Gmail, Google Maps, YouTube e Google Drive, entre muitos outros, que são
amplamente utilizados em todo o mundo. Disponível em: https://www.google.com/about/company/. Acesso em:
27 jul. 2023.
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serviços foi possível devido à adesão da UFG aos serviços da Plataforma NasNuvens da Rede

Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). A UFG utiliza os serviços do Google Workspace com

seu domínio personalizado, a partir de uma licença específica chamada "Google Workspace

for Education". Essa licença é destinada a instituições de ensino, como escolas, universidades

e organizações educacionais, e oferece uma série de recursos adicionais voltados para a área

educacional.

Através do programa Google Workspace for Education, as instituições de ensino

podem obter acesso aos serviços do Google Workspace usando seu próprio domínio, como

"@ufg.br", em vez de usar o domínio padrão "@gmail.com". Isso permite que os usuários da

UFG - no caso, docentes, discentes, TAE, egressos da universidade, estagiários e terceirizados

- acessem e utilizem todas as ferramentas do Google Workspace, como o Gmail32, Google

Drive33, Google Agenda34, Google Chat35, Google Meet36, Google Formulários37, Google Sala

de Aula38 e outras, utilizando o endereço de e-mail institucional.

O Google Workspace é uma coleção de aplicativos e serviços baseados na nuvem que

são projetados para auxiliar na produtividade e colaboração em atividades laborais e

educacionais. De acordo com um relatório do Google em 202139, mais de 2,6 bilhões de

usuários/as em todo o mundo utilizam os aplicativos do Google Workspace, o que inclui as

ferramentas mencionadas acima. O Google Workspace se define como apresentando uma

variedade de benefícios potenciais e facilitando a rotina de trabalho dos/as servidores/as da

UFG. Alguns aspectos ressaltados pela Google incluem comunicação eficiente, colaboração

em tempo real, organização e gerenciamento de informações, armazenamento seguro na

nuvem, acesso a recursos educacionais, além de mobilidade e flexibilidade. No entanto, é

importante realizar uma análise crítica e considerar os prós e contras do uso dessas

ferramentas na realidade da universidade.

39 Disponível em: https://cloud.google.com/blog/products/workspace/introducing-google-workspace. Acesso em:
27 jul. 2023.

38 Google Sala de Aula: Plataforma educacional do Google que facilita o gerenciamento de turmas e atividades
escolares online. Professores podem criar e distribuir tarefas, acompanhar o progresso dos alunos e fornecer
feedback em um ambiente virtual de aprendizagem.

37 Google Formulários: Ferramenta do Google que permite criar pesquisas, questionários e formulários
interativos online. Os usuários podem personalizar as perguntas, coletar respostas e analisar os dados de forma
organizada.

36 Google Meet: Serviço de videoconferência do Google, projetado para permitir reuniões online com
participantes em diferentes locais. Foi lançado em 2017 como parte do G Suite (agora Google Workspace).

35 Google Chat: Plataforma de comunicação e colaboração do Google que oferece mensagens instantâneas e
recursos de compartilhamento de arquivos. Foi lançado em 2020 como substituto do antigo Hangouts.

34 Google Agenda: Aplicativo de gerenciamento de calendário e eventos desenvolvido pelo Google, lançado em
2006.

33 Google Drive: Serviço de armazenamento de dados em nuvem fornecido pelo Google, lançado em 2012.
32 Gmail: Serviço de e-mail gratuito oferecido pelo Google, lançado em 2004.
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Neste contexto, a pesquisa propõe uma análise da relação entre os serviços

disponibilizados pelo Google e a contrapartida oferecida pela universidade, com foco nos

recursos de armazenamento e nas restrições implementadas após a transição para o Google

Workspace for Education Fundamentals. Buscando obter informações para esta pesquisa, foi

realizada uma solicitação à UFG por meio da plataforma Fala.Br40, protocolo

23546.099237/2023-72.

A resposta a essa consulta foi fornecida pelo Sr. Igor Rodrigues Vieira, Secretário de

Tecnologia e Informação em exercício e Diretor do Centro de Recursos Computacionais

CERCOMP/SETI/UFG. Neste momento, expresso meu sincero agradecimento pela gentileza

e pela precisão nas respostas, que proporcionaram um entendimento mais abrangente sobre as

nuances desse cenário.

Foi ilustrado na resposta do Sr. Vieira que a UFG adotou o Google Workspace for

Education em 2018, anteriormente conhecido como G Suite for Education, visando uma

solução gratuita para o serviço de e-mail institucional. A motivação para a transição

originou-se nas limitações e dificuldades técnicas do serviço anterior (Zimbra Collaboration

Server). A implementação ocorreu em 2019 por meio da plataforma NasNuvens,

disponibilizada pela RNP.

Em 2022, a Google alterou a política de armazenamento de suas aplicações devido ao

uso inadequado por parte dos/as usuários/as, que incluiu o armazenamento de grandes

volumes de arquivos não relacionados ao trabalho acadêmico ou administrativo, bem como o

compartilhamento excessivo de conteúdo não autorizado. Esses usos inadequados impactaram

negativamente a capacidade de armazenamento disponível para os/as usuários/as da

Universidade Federal de Goiás (UFG), resultando na necessidade de revisão e adaptação das

políticas de uso da plataforma. Em resposta, a UFG optou por manter a versão gratuita

(Fundamentals) para estudantes e adquirir novas licenças (Education Plus) para servidores/as,

acomodando assim a demanda de armazenamento. Destaca-se, pelo diretor do

CERCOMP/UFG, que a suíte de aplicativos Google impacta positivamente o trabalho dos/as

usuários/as em diversas áreas, incluindo salas de aula, ambientes digitais para reuniões,

comunicação, colaboração e organização.

A compreensão desse histórico é importante para avaliar a dinâmica da transição para

o Google Workspace na UFG e os desafios decorrentes da mudança na política de

40 A Plataforma Fala.Br é uma ferramenta do Governo Federal brasileiro criada no ano de 2019, que integra
ouvidoria e acesso à informação. Através dela, é possível fazer pedidos de acesso a informações, denúncias,
elogios, reclamações e solicitações relacionadas aos serviços públicos. A plataforma pode ser acessada no link:
<https://falabr.cgu.gov.br/web/home>.
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armazenamento em 2022. A decisão de manter a versão gratuita para estudantes e investir em

licenças pagas para servidores/as revela uma estratégia de priorizar funcionalidades para

atividades laborais na instituição, para conciliar as necessidades de armazenamento com a

oferta de serviços essenciais para a comunidade universitária.

Buscando compreender como a UFG lida com os desafios técnicos e financeiros

relacionados ao uso exclusivo da plataforma Google, em comparação com a possibilidade de

desenvolvimento interno de soluções tecnológicas pelos cursos de engenharia e tecnologia da

computação, a resposta obtida destaca aspectos técnicos e financeiros que influenciaram a

escolha da instituição por essa plataforma.

A UFG esclarece que, tecnicamente, não dispõe dos recursos necessários, tanto em

termos de equipe quanto de infraestrutura, para desenvolver uma ferramenta própria

comparável à suíte de aplicativos do Google. A aquisição de licenças do Google Workspace

for Education Plus foi uma estratégia adotada para lidar e superar a limitação de

armazenamento imposta pela plataforma. O modelo de venda de tais licenças pela Google

tem sido amplamente desenvolvido em vários pontos do globo.

O desenvolvimento interno de soluções tecnológicas, de acordo com a instituição, não

se resume apenas ao envolvimento de estudantes, mas demanda uma equipe permanente e

tecnicamente capacitada, assim como investimentos significativos em infraestrutura

computacional. A UFG destaca a necessidade de pesquisas e testes complexos para garantir a

disponibilidade, segurança e privacidade dessas aplicações, o que, segundo essa visão,

inviabilizaria o desenvolvimento e manutenção independente de um conjunto tão amplo de

plataformas e aplicativos como o fornecido pela Google.

Sendo assim, do ponto de vista técnico e econômico, a UFG considera mais adequada

e um melhor custo-benefício a adoção de uma solução amplamente utilizada por diversas

instituições de ensino e pela sociedade em geral. Além do Google Workspace, a UFG oferece

outras opções, como o Microsoft Office 365 e ferramentas de colaboração homologadas pela

RNP, proporcionando uma diversidade de alternativas.

A resposta fornecida pela UFG destaca a inviabilidade técnica e financeira de

desenvolver e manter internamente uma solução equiparável ao Google Workspace. A ênfase

na escolha de soluções amplamente adotadas sugere uma abordagem pragmática,

considerando não apenas a eficiência técnica, mas também a interoperabilidade com outras

ferramentas disponíveis na UFG. Por outro lado, apesar de alternativas, abre-se espaço para

questionamentos críticos sobre o caráter crescente e profundo de dependência institucional da

UFG para com as ferramentas, aplicativos e plataformas da Google. A depender de alterações
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Conforme divulgado pela Secretaria de Tecnologia e Informação - SeTI/UFG43, a

partir de 30 de setembro de 2020, os recursos do Google Meet no pacote G Suite for

Education retornaram à configuração convencional, encerrando os benefícios temporários que

haviam sido disponibilizados durante o período da pandemia COVID-19. Durante esse

período, o serviço permitia a realização de salas de webconferência com capacidade para até

100 participantes, além da opção de gravação das reuniões até o final daquele ano.

Encerrando este tópico, é relevante destacar que o Google é uma empresa com fins

lucrativos, e suas decisões comerciais são pautadas obviamente por estratégias de negócio.

Portanto, ao utilizar os serviços do Google, é fundamental ponderar sobre os prós e contras,

considerando tanto as facilidades e benefícios oferecidos, quanto às preocupações

relacionadas à dependência dos aplicativos e plataformas da referida empresa, além da

privacidade e ao uso de dados. A conscientização e a análise cuidadosa dessas questões

contribuem para uma utilização mais informada e crítica das tecnologias oferecidas pelo

Google e de outras empresas do setor.

Figura 3 - Printscreen que apresenta um exemplo de e-mail institucional no âmbito da UFG organizado
por marcadores. Acesso em: 27 mai. 2023.

43 Disponível em: https://ufg.br/n/133745-seti-esclarece-sobre-alteracoes-nos-recursos-do-google-meet. Acesso
em: 27 jul. 2023.
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Figura 4 - Printscreen da tela do celular apresentando algumas ferramentas disponíveis no Google
Workspace da UFG. Acesso em: 26 mai. 2023.

A seguir apresento uma lista simplificada dos aplicativos fornecidos e

disponibilizados pelo Google Workspace na UFG no momento da redação da dissertação:

Google Gmail / E-mail: Serviço de e-mail.

Google Drive / Armazenamento em Nuvem: Armazena e compartilha arquivos.

Google Docs / Documentos de Texto: Edita documentos de texto.

Google Sheets / Planilhas: Edita planilhas.

Google Slides / Apresentações de Slides: Cria e apresenta slides.

Google Calendar / Calendário: Gerencia agendas e calendários.

Google Meet / Videoconferências: Realiza videoconferências.

Google Chat / Mensagens Instantâneas: Permite comunicação instantânea.

Google Forms / Formulários e Pesquisas: Cria formulários e pesquisas.

Google Vault / Arquivamento de Dados: Arquiva e retém dados.

Google Jamboard / Quadro Interativo: Colabora em tempo real.

Google Keep / Notas e Lembretes: Cria e organiza notas e lembretes.

Google Cloud Search / Busca na Nuvem: Busca informações na nuvem.

Google Sites / Sites e Páginas Web: Cria sites e páginas web.
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Google Contatos / Gerenciamento de Contatos: Gerencia contatos.

Google Grupos / Grupos de Discussão: Cria e gerencia grupos de discussão.

Google YouTube / Vídeos: Plataforma de compartilhamento de vídeos.

Google Notícias / Notícias: Agregador de notícias e informações.

Google Maps / Mapas: Serviço de mapas e navegação.

Google Fotos / Armazenamento e Compartilhamento de Fotos e Vídeos: Armazena e

compartilha fotos e vídeos.

Google Tradutor / Tradução de Idiomas: Traduz idiomas.

Google Earth / Visualização de Mapas em 3D: Visualiza mapas em 3D.

Google Salvo / Salvamento de Conteúdo: Salva e armazena conteúdo.

Google Viagem / Organização de Viagens: Organiza viagens e itinerários.

Google Gerenciamento / Gerenciamento de Recursos: Gerencia recursos.

Google Cloud Print / Impressão em Nuvem: Permite impressão em nuvem.

Os aplicativos mais usados na UFG podem variar de acordo com as necessidades e

preferências dos/as usuários/as. O Gmail é certamente um dos mais amplamente utilizados

devido à sua importância como ferramenta de comunicação e gerenciamento cotidiano de

informações (e-mail institucional). O Google Drive também é bastante popular, pois facilita o

armazenamento e compartilhamento de arquivos, especialmente para colaboração em projetos

acadêmicos e administrativos. O Google Meet tem sido cada vez mais utilizado - a partir da

pandemia da Covid-19 - para a realização de reuniões virtuais e aulas online, especialmente

durante períodos de trabalho remoto e ensino remoto emergencial. O Google Sala de Aula

tem se mostrado uma opção para professores/as e alunos/as organizarem e compartilharem

materiais educacionais de forma prática e integrada.

No contexto das minhas entrevistas, os aplicativos da Google, como Gmail,

Classroom, Meet e Drive, desempenham um papel significativo no ambiente de trabalho

dos/as interlocutores/as. A maioria dos/as entrevistados/as utilizam essas ferramentas como

parte integrante de suas atividades diárias.

As opiniões sobre esses aplicativos variam entre os/as interlocutores/as, demonstrando

uma gama de experiências e perspectivas individuais. Alguns e algumas destacaram a

praticidade e eficiência do Gmail para a comunicação institucional, enquanto outros/as

expressaram desafios relacionados à organização das informações na plataforma. O Google

sala de aula foi mencionado como uma ferramenta essencial para o ensino remoto, mas

também surgiram questões sobre a curva de aprendizado para sua utilização eficaz, ou seja,

alguns/as participantes destacaram o Google Sala de Aula como uma ferramenta essencial
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para o ensino remoto, mas também levantaram questões sobre a dificuldade inicial em

aprender a utilizar a plataforma de forma eficaz, o que pode requerer um período de

adaptação e prática até que os/as usuários/as se sintam confortáveis e proficientes no uso da

ferramenta.

O Google Meet, utilizado para reuniões virtuais, recebeu tanto elogios pela sua

funcionalidade quanto críticas por eventuais dificuldades técnicas. Uma das minhas

interlocutoras, Denise, 68 anos, docente, prefere utilizar a plataforma RNP (Rede Nacional de

Ensino e Pesquisa), uma plataforma brasileira, pois não se adaptou bem ao Google Meet que,

segundo ela, oferece recursos abrangentes para suas aulas.

Eu não gostei de Meet para aula online (...) aí eu descobri RNP eu passei a usar
RNP (...) aí durante toda a pandemia, eu acho que a única da [minha] área que usou
RNP, mas era a melhor. Porque ali tem tudo. E você não tem que acrescentar nada,
tem tudo ali, né? (...) Então eu investi. Google, Google, Google, Google, quando
tem essa coisa brasileira que funciona, beleza é uma maravilha (...) As pessoas não
usam o que é do Brasil, sempre tem essa fixação pelo que é de fora (...) Quando eu
tenho qualquer coisa, reunião, eu tendo usar RNP. (Denise, 68 anos, entrevista
realizada em 06/12/2023)

O Google Drive, por sua vez, foi reconhecido como uma solução eficaz para o

armazenamento e compartilhamento de documentos, embora tenham sido levantadas questões

sobre a segurança e privacidade dos dados.

A adoção do Google Workspace na UFG, assim como em muitas outras universidades

públicas, não deve ser vista apenas sob uma perspectiva de eficiência e facilitação de

processos. É necessário que essa análise inclua uma reflexão crítica sobre a dependência

tecnológica que se estabelece com o uso de plataformas fornecidas por grandes corporações,

como o Google. Embora a justificativa oficial fornecida pela UFG para as restrições de

armazenamento e funcionalidades tenha sido o uso inadequado por parte dos usuários, é

necessário considerar essa posição com certo ceticismo e uma análise mais aprofundada sobre

os verdadeiros impactos dessa dependência tecnológica.

A interrupção de vários serviços gratuitos por parte do Google representa um desafio

significativo para quase todas as universidades públicas. Isso força as instituições a optar por

soluções pagas ou a buscar alternativas que podem não ser tão eficientes ou integradas. A

contínua dependência de serviços como o Google Workspace pode enfraquecer a autonomia

das universidades, que deixam de desenvolver suas próprias soluções tecnológicas e, assim,

perdem a capacidade de controlar completamente seus dados e processos internos.
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Esse fenômeno não é exclusivo da UFG; muitas universidades federais enfrentam o

mesmo dilema. A eficiência e a conveniência oferecidas pelo Google Workspace podem ser

sedutoras, mas também trazem consigo uma série de questões críticas. A cessação do

desenvolvimento interno de sistemas pela UFG em favor de soluções externas, embora

prática, pode comprometer a independência tecnológica da instituição a longo prazo. Essa

situação levanta a pergunta: “Como é que chegamos ao ponto de entregar tudo isso para o

Google?”

Outro ponto a ser considerado é a estética atraente e a facilidade de uso promovida

pelas grandes tecnologias (Big Tech), que muitas vezes mascaram os problemas subjacentes

de vigilância e dependência. Por mais que meus entrevistados/as - como será amplamente

explorado no capítulo IV desta dissertação - tenham fornecido perspectivas positivas sobre a

facilidade de aprendizagem e o domínio dessas novas tecnologias, é imprescindível que essa

visão seja complexificada. A dependência de plataformas como as oferecidas pelo Google,

Facebook, e outros meios digitais como o WhatsApp, pode criar uma ilusão de eficiência que

esconde os riscos associados à privacidade dos dados e à autonomia institucional.

Portanto, a adoção dessas tecnologias não deve ser vista apenas pelos benefícios

aparentes, mas também pelas implicações mais profundas e potencialmente prejudiciais. As

instituições de ensino, como a UFG, precisam balancear entre a utilização de ferramentas

avançadas e a manutenção de um nível saudável de independência tecnológica e proteção de

dados.

Em resumo, a discussão sobre o uso das plataformas digitais deve ser contínua e

envolver uma análise crítica que vá além da eficiência aparente. Devemos considerar os

impactos sociais, éticos e de privacidade ao adotar essas ferramentas em nossas

universidades. Essa reflexão é essencial para uma abordagem mais consciente e responsável

no ambiente acadêmico.

Para uma análise mais aprofundada dessas percepções, o Capítulo IV se dedicará a

examinar narrativas específicas de interlocutores/as que oferecem uma compreensão mais rica

e contextualizada sobre o uso desses aplicativos no contexto laboral da UFG.

Tendo abordado uma contextualização do Google Workspace e sua relevância no

âmbito da administração pública, no próximo tópico, explorarei analiticamente a plataforma

"SOUGOV.BR," uma ferramenta desenvolvida com o intuito de promover a eficiência e

transparência na gestão de processos governamentais.
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2.2.3 - SOUGOV.BR — Portal do Servidor - Portal Gov.br

O aplicativo e plataforma online SOUGOV.BR foi criado em maio de 2021, durante o

governo do ex-presidente Jair M. Bolsonaro. Atualmente, é utilizado por 87% de seu

público-alvo, totalizando 1,3 milhão de pessoas, incluindo servidores/as públicos/as civis

ativos/as, aposentados/as e pensionistas do Executivo Federal. Com 108 funcionalidades

disponíveis, o SOUGOV.BR permite resolver pendências funcionais sem a necessidade de

deslocamento até o órgão de origem ou interrupção do expediente de trabalho (Portal do

Servidor, 2023).

O sistema foi criado por meio do Decreto nº 10.332/2020, que estabeleceu a sua

implementação e funcionamento. Ele se destaca por centralizar diversos serviços relacionados

à vida funcional dos/as servidores/as, substituindo muitas funções do anterior Sistema de

Gestão de Pessoas (SIGEPE)44, que vem sendo descontinuado gradativamente.

Com a evolução das tecnologias e a necessidade de aprimorar a prestação de serviços

aos/às servidores/as públicos/as, em 2021, o SIGEPE foi substituído pelo SOUGOV.BR. A

transição para o SOUGOV.BR foi oficialmente motivada pela busca por maior eficiência,

modernização e agilidade nos processos de gestão de pessoas do Governo Federal. A nova

plataforma, além de oferecer serviços semelhantes aos do SIGEPE, conta com novas

funcionalidades e atualizações constantes para atender às necessidades e demandas dos/as

servidores/as públicos/as e das áreas de gestão de recursos humanos. Dentre as principais

mudanças, o SOUGOV.BR oferece uma interface mais amigável e intuitiva, maior quantidade

de serviços disponíveis online e a possibilidade de resolução de pendências funcionais sem a

necessidade de deslocamento até os órgãos de origem (Portal do Servidor, 2021).

Além das funcionalidades presentes no SIGEPE, o SOUGOV.BR oferece serviços

relacionados à previdência, benefícios, saúde e bem-estar, permitindo que os/as servidores/as

acessem informações sobre sua situação previdenciária, solicitem benefícios, agendem

perícias médicas e acompanhem suas ações de bem-estar.

No aplicativo SOUGOV.BR, estão disponíveis uma ampla variedade de serviços para

servidores/as ativos/as, como autorização de acesso à Declaração do Imposto de Renda

Pessoa Física (IRPF), consulta de avaliação de desempenho, cadastro/alteração de dados

44 O SIGEPE foi criado no ano de 2013, durante o governo da ex-presidenta Dilma Rousseff, com o objetivo de
centralizar e modernizar a gestão de pessoas no âmbito do Governo Federal. Ele substituiu o antigo SIAPE
(Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos), que já estava em uso desde 1995.
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bancários, emissão de carteira funcional, entre outros. Os/as servidores/as também podem

realizar consultas sobre seus dados funcionais, comprovantes de rendimentos, afastamentos,

dependentes, entre outras funcionalidades.

A plataforma pode ser acessada por meio do aplicativo SOUGOV.BR, disponível para

download em dispositivos móveis, e pelo SOUGOV.BR web, que é acessado via navegador

de internet. A plataforma é voltada para o uso dos/as servidores/as públicos/as, enquanto o

Gov.br é destinado ao uso dos cidadãos brasileiros em geral. No entanto, o uso do Gov.br não

é restrito apenas a cidadãos brasileiros. Estrangeiros que possuam um Cadastro de Pessoa

Física (CPF) brasileiro também podem utilizar alguns serviços disponíveis no Gov.br. Para ter

acesso aos serviços da plataforma, é necessário criar uma conta Gov.br e realizar a

autenticação por meio de um CPF válido. Portanto, estrangeiros que possuam um CPF

brasileiro, seja por serem residentes no Brasil ou por terem alguma atividade econômica no

país, podem utilizar os serviços disponíveis na plataforma. Porém, alguns serviços podem

estar restritos apenas a cidadãos brasileiros ou possuir restrições específicas relacionadas à

nacionalidade (Serviços e Informações do Brasil, 2023).

De acordo com as informações disponíveis no Portal do Servidor (2023), a introdução

dessa nova solução tecnológica supostamente visa modernizar e simplificar os processos

ligados à vida funcional dos/as servidores/as públicos/as. No entanto, é importante considerar

uma análise mais aprofundada para avaliar se tais alegações são condizentes com a realidade

da implementação e do impacto prático dessa plataforma. Embora o SouGov.br seja

apresentado oficialmente como uma ferramenta para aprimorar o acesso e a gestão dos

serviços relacionados à carreira dos/as servidores/as públicos/as federais, é crucial examinar

de maneira crítica em que medida essa ferramenta realmente proporciona maior autonomia e

praticidade, e se atende adequadamente às necessidades e demandas dos/as usuários/as no

contexto operacional.

Tendo isso em mente, essa plataforma possui a pretensão de oferecer universalmente

um conjunto de serviços e processos acerca da vida funcional de meus/minhas

interlocutores/as. Portanto, um dos meus objetivos ao longo desta investigação é justamente

analisar a maneira como usam essa e outras plataformas e verificar se a concepção

universalista de “eficácia e eficiência” na lida com a gestão pública de informações e

processos possui ecos entre eles/as.
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A adoção de plataformas governamentais, como o SouGov, insere-se dentro de uma

lógica mais ampla de "capitalismo de vigilância"45, onde os dados dos/as usuários/as são

continuamente monitorados e analisados. Embora essas plataformas sejam frequentemente

apresentadas como ferramentas de eficiência, permitindo maior agilidade na gestão de

processos e melhorando a comunicação interna, é necessário realizar uma reflexão crítica

sobre os impactos de sua utilização, especialmente no que diz respeito à privacidade dos

dados e às relações de trabalho.

O conceito de "capitalismo de vigilância" descreve um sistema econômico em que a

coleta massiva e o uso de dados pessoais são centrais para a geração de lucro. No contexto

das plataformas governamentais, essa lógica implica que informações sensíveis sobre

servidores/as e cidadãos/ãs são coletadas, armazenadas e potencialmente analisadas por

sistemas que podem não oferecer garantias suficientes de segurança e privacidade. A

utilização dessas plataformas pode, assim, expor os dados dos/as usuários/as a riscos

significativos de vazamento e uso indevido, comprometendo a confiança dos/as indivíduos no

sistema.

Além disso, a centralização de dados em plataformas como o SouGov levanta

preocupações sobre a autonomia e a independência das instituições públicas. A dependência

de sistemas tecnológicos externos, muitas vezes geridos por grandes empresas de tecnologia,

pode limitar a capacidade das universidades e outras entidades públicas de desenvolverem

soluções internas que respeitem plenamente os princípios de segurança e privacidade. A

descontinuidade dos serviços, caso esses passem a ser cobrados, representa um desafio

adicional, colocando em risco a sustentabilidade a longo prazo das operações institucionais.

A eficiência narrativa dessas plataformas precisa ser complexificada à luz dessas

críticas. A implementação de sistemas digitais no setor público deve ser acompanhada de uma

análise profunda das consequências sociais e éticas de sua adoção. As plataformas

governamentais, ao se vincularem à lógica do capitalismo de vigilância, não apenas

gerenciam dados, mas também moldam as relações de trabalho e de poder dentro das

instituições. É fundamental questionar como essa dinâmica influencia o controle sobre os/as

servidores/as, a transparência administrativa e a qualidade do serviço público prestado.

Assim, a integração dessas tecnologias deve ser cuidadosamente balanceada com

considerações sobre privacidade, segurança e autonomia institucional. A adoção de soluções

digitais no setor público precisa ser acompanhada de políticas claras que protejam os dados

45 Para mais informações sobre Capitalismo de Vigilância, recomenda-se consultar a obra "A Era do Capitalismo
de Vigilância : A Luta por um Futuro Humano na Nova Fronteira do Poder" de Shoshana Zuboff (2019).
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dos/as usuários/as e garantam a soberania tecnológica das instituições. Somente através de

uma abordagem crítica e informada é possível assegurar que essas ferramentas contribuam

verdadeiramente para o bem-estar público, sem comprometer a confiança e a integridade dos

sistemas institucionais.

Figura 5 - Printscreen das principais interfaces do aplicativo SOUGOV.BR. Acesso em: 30 mai.
2023.

Após explorar a contextualização da plataforma SOUGOV.BR, é hora de adentrarmos

também ao universo do Portal UFGNet. Neste próximo tópico, abordarei detalhes sobre essa

plataforma utilizada pela UFG, suas funcionalidades e como ela impacta a vida da

comunidade acadêmica dessa instituição.

2.2.4 - Portal UFGNet (inclui SIGAA e SIGRH)

O Portal UFGNet, desenvolvido pela Universidade Federal de Goiás (UFG) e lançado

pela equipe do Centro de Recursos Computacionais (Cercomp) em 25 de maio de 2021 após
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aproximadamente 9 meses de desenvolvimento, é apresentado como uma plataforma

destinada a integrar sistemas e serviços de tecnologia da informação e comunicação (TIC).

Alega-se que o Portal UFGNet visa proporcionar maior usabilidade, segurança e

personalização para a comunidade acadêmica, incluindo estudantes, docentes e servidores/as

técnicos/as administrativos/as. Além disso, a plataforma inclui uma seção de "Apps" com

links para os aplicativos móveis da UFG disponíveis nas lojas Play Store e App Store, bem

como uma seção de "Informativos" destinada a notícias relacionadas aos sistemas e serviços

de TIC da universidade. No entanto, é essencial realizar uma análise aprofundada para

determinar se essa centralização de serviços e informações de fato resultou em uma maior

facilidade de acesso e se atende plenamente às necessidades e demandas da comunidade

acadêmica, levando em consideração a experiência prática dos/as usuários/as e outros

indicadores relevantes de eficácia e eficiência.

Segundo o Secretário de Tecnologia e Informação, Leandro Oliveira, no site da

UFG46, a atualização do portal UFGNet foi motivada tanto por questões tecnológicas quanto

estéticas e funcionais, buscando seguir tendências de grandes fornecedores de serviços

digitais. O objetivo foi reforçar a posição do portal como o principal sistema de integração de

serviços digitais da UFG. No entanto, não foi especificado se o modelo foi inspirado em

outras universidades ou se é uma iniciativa exclusiva da UFG.

O Portal UFGNet apresenta uma estrutura organizada em abas, com cada aba

correspondendo a uma categoria específica de serviços e informações. As abas geralmente

incluem:

1. Acadêmico: Nesta aba, são disponibilizadas ferramentas e informações relacionadas

ao contexto acadêmico, como matrícula em disciplinas, consulta de horários de aulas, registro

de notas e frequência, acesso a boletim acadêmico, solicitação de histórico escolar, entre

outros.

46 O novo portal UFGNet está disponível em: https://ufg.br/n/novo-portal-ufgnet. Acesso em: 27 jul. 2023.
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Figura 6 - Printscreen da tela do Portal UFGNet, aba ‘acadêmico’. Acesso em: 26 mai. 2023.

2. Administrativo: Essa aba concentra recursos e serviços voltados para a gestão

administrativa da universidade, abrangendo processos como solicitação de documentos,

emissão de certificados, registro de frequência de servidores, acesso a sistemas de gestão

interna, entre outros.
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Figura 7 - Printscreen da tela do Portal UFGNet, aba ‘administrativo’. Acesso em: 26 jul. 2023.

3. Serviços: Nesta aba, são disponibilizados diversos serviços online que podem ser

utilizados pela comunidade acadêmica, como acesso ao e-mail institucional, acesso a

bibliotecas digitais, consulta ao acervo da biblioteca, reserva de salas e laboratórios, entre

outros.
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Figura 8 - Printscreen da tela do Portal UFGNet, aba ‘serviços’. Acesso em: 26 jul. 2023.

4. Apps: Essa aba geralmente oferece links para aplicativos e plataformas adicionais

que complementam as funcionalidades do Portal UFGNet, como aplicativos móveis

específicos para determinados serviços ou sistemas integrados utilizados na universidade.

Figura 9 - Printscreen da tela do Portal UFGNet, aba ‘aplicativos’. Acesso em: 26 jul. 2023.
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5. Tutoriais: A aba de Tutorial contém guias, manuais e instruções que auxiliam os

usuários na utilização do Portal UFGNet e de seus serviços. Esses tutoriais são desenvolvidos

para orientar os usuários sobre como realizar determinadas ações ou utilizar recursos

específicos da plataforma.

Figura 10 - Printscreen da tela do Portal UFGNet, aba ‘tutoriais’. Acesso em: 26 jul. 2023.

O Portal UFGNet é composto, entre outros, por alguns atalhos do Sistemas Integrado

de Gestão da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (SIG-UFRN). De acordo com o

artigo “O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) Nas Universidades Federais”, publicado

no livro “Práticas Inovadoras em Gestão Universitária“, o SIG-UFRN é utilizado por 27 das

63 universidades federais.

O SIG é composto por vários módulos, e os principais são: SIPAC – Patrimônio,
Administração e Contratos; SIGAA – Atividades Acadêmicas; SIGRH – Recursos
Humanos e SIGAdm – Administração e Comunicação. O Termo de Licenciamento,
com a logomarca da empresa “SIG Software e Consultoria em TI”, informa que
“sob autorização regida no contrato de Parceria 01/2011 celebrado com a
Universidade Federal do Rio Grande do Norte” a empresa concede o “Direito de
Uso” dos sistemas SIGAdmin, SIGAA, SIPAC e SIGRH. Ou seja, entende-se que os
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sistemas são de propriedade da UFRN, mas a empresa comercializa o produto.
(Ribeiro, 2020, p.373).

Após a apresentação dos principais módulos do SIG (SIPAC, SIGAA, SIGRH e

SIGAdm) e esclarecida a licença de uso concedida à empresa "SIG Software e Consultoria

em TI" por meio de contrato de parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte,

fica estabelecido que esses sistemas de gestão são de propriedade da UFRN. A partir de

agora, sempre que mencionados, considera-se a sua criação junto à UFRN em 2004, e a

análise detalhada de sua importância será apresentada a seguir.

Dentre os recursos e atalhos do Portal UFGNet, na aba “administrativo” destaco o

Sistema de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH) - um dos módulos do SIG-UFRN - que é

muito utilizado entre os/as servidores/as, especialmente para agendamento de férias; destaco

também o Sistema Integrado de Gestão de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) -

também um dos módulos do SIG-UFRN que aparece no Portal UFGNet como atalho - que é

um sistema utilizado pela UFG e por outras instituições que tem como objetivo gerenciar

atividades administrativas, como controle de patrimônio, gestão de contratos e processos

administrativos diversos. Ambos os sistemas são amplamente utilizados na instituição, mas é

importante analisar suas funcionalidades com uma perspectiva crítica.

Figura 11 - Printscreen da tela do SIGRH. Acesso em: 27 jul. 2023.
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Figura 12 - Printscreen da tela do SIPAC. Acesso em: 27 jul. 2023.

Ao analisar a implementação e utilização desses sistemas na UFG, é importante

considerar tanto os supostos benefícios em termos de eficiência e controle administrativo,

quanto às questões relacionadas à privacidade, transparência e participação dos/as

servidores/as. Essa análise crítica é essencial para garantir que o uso dessas tecnologias esteja

alinhado com os princípios éticos e os valores de uma gestão universitária democrática,

responsável e alinhada às exigências de uma administração pública de excelência.

Na aba “acadêmico”, um dos sistemas mais utilizados pelos/as servidores/as e

discentes da UFG é o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) que é

também utilizado por diversas instituições de ensino superior no Brasil, incluindo a UFG,

através do Portal UFGNet. O SIGAA, criado originalmente no ano de 2009, é uma solução

tecnológica abrangente que visa gerenciar e integrar as atividades acadêmicas, administrativas

e de pesquisa das instituições e também um dos módulos do SIG-UFRN.

Embora o SIGAA seja anterior ao Portal UFGNet, sua integração no portal foi

realizada com o objetivo de unificar os aplicativos da universidade. O propósito do portal é

justamente esse, agregar os diversos apps da instituição. Aqueles que foram criados ou

atualizados após a criação do portal foram apenas integrados a ele, mantendo a

funcionalidade e facilitando o acesso para os/as usuários/as da comunidade da UFG.
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O SIGAA possui diversas funcionalidades que abrangem desde o acompanhamento do

desempenho acadêmico dos/as estudantes até a gestão de processos administrativos. Ele

permite o acesso a serviços como matrícula em disciplinas, consulta de horários de aulas,

emissão de boletins, registro de notas e frequência, solicitação de documentos acadêmicos,

comunicação entre docentes, discentes e técnicos-administrativos, entre outros.

Além disso, o SIGAA também oferece recursos específicos para a administração das

atividades de pesquisa, permitindo o registro e acompanhamento de projetos de pesquisa,

submissão de relatórios, controle de bolsas e auxílios, entre outros aspectos relacionados à

área acadêmica.

Figura 13 - Printscreen da tela inicial do SIGAA. Acesso em: 27 jul. 2023.

Portanto, estes sistemas integrados, incluindo o SIGAA para atividades acadêmicas, e

o SIPAC e SIGRH para atividades administrativas, são amplamente empregados pela UFG,

visando facilitar a eficiência e o gerenciamento das atividades na instituição. No entanto, é

primordial reconhecer que, apesar de sua utilidade percebida, a experiência prática como

usuária desses sistemas revela limitações significativas em relação à sua funcionalidade e

adaptabilidade. Uma análise mais aprofundada se faz necessária para avaliar de forma crítica

até que ponto esses sistemas realmente atendem às necessidades e demandas da comunidade
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acadêmica e administrativa, levando em consideração as complexidades e particularidades

das operações diárias na universidade.

Nas entrevistas, os sistemas SIPAC e SIGAdm sequer foram citados. No entanto,

foram lembrados pela grande maioria dos respondentes do survey. O SIGAA e SIGRH,

parecem desempenhar um papel mais importante e presente no cotidiano laboral dos/as

interlocutores/as da pesquisa. Essas ferramentas, concebidas para gerenciar informações

acadêmicas e recursos humanos na universidade, são realmente utilizadas pelos/as

servidores/as públicos/as entrevistados/as. Ademais, as percepções sobre o SIGAA variam,

entre os/as interlocutores/as, alguns e algumas elogiam a centralização das informações,

enquanto outros/as apontam desafios relacionados à interface e à navegabilidade.

A docente Joana, 61 anos, por exemplo, parece ter uma aversão ao SIGAA. Ela

destaca sua utilização basicamente no início do semestre para questões administrativas, como

a elaboração de planos de ensino e a primeira comunicação com os alunos com as instruções

para utilizar o Moodle Ipê47 e já migra para essa outra plataforma. Ela menciona a

funcionalidade do SIGAA para obter informações iniciais dos alunos, como nomes e e-mails,

facilitando o contato inicial e a organização das turmas, somente.

Eu não coloco [materiais] no SIGAA porque o SIGAA é muito ruim. Ele é muito
ultrapassado. É porque aí no SIGAA eu pego o nome dos alunos, pego o e-mail
deles, né? Porque lá tem essas informações. Então essas informações iniciais eu uso
no SIGAA. (Joana, 61 anos, entrevista realizada em 13/10/2023)

Apesar das críticas, Joana reconhece a necessidade de utilizar o SIGAA para

atividades específicas, como inserção de informações no SICAD+. Ao longo do capítulo

dedicado às entrevistas, serão apresentadas histórias específicas que oferecerão uma

compreensão mais aprofundada das experiências, desafios e opiniões dos/as interlocutores/as

em relação a esses aplicativos específicos da UFGNet.

Durante as entrevistas realizadas, tornou-se evidente que interlocutores/as que tiveram

a oportunidade de aprender e utilizar sistemas com funcionalidades semelhantes às do SIGAA

demonstram uma clara preferência por essas alternativas, que percebem como mais modernas

e práticas. Essa preferência parece estar associada a uma maior familiaridade e conforto com

plataformas tecnológicas mais recentes. Por outro lado, aqueles/as com menor domínio

tecnológico mostram-se mais propensos a utilizar o SIGAA, muitas vezes por falta de opções

47 O Moodle IPÊ é uma instância específica da plataforma Moodle utilizada na UFG. O Moodle é um Sistema de
Gestão de Aprendizagem de código aberto, concebido em 2001 e amplamente adotado em universidades
brasileiras e internacionais.
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ou alternativas mais acessíveis. Para eles/as, a escolha de utilizar o SIGAA muitas vezes

ocorre por necessidade, uma vez que, diante da dúvida entre utilizar ou não a tecnologia,

optam por uma ferramenta já conhecida, mesmo que não seja a mais avançada em termos de

recursos. Essas percepções e relações com o SIGAA serão exploradas com mais profundidade

nas narrativas apresentadas ao longo da análise etnográfica.

Aproveitando que praticamente todos/as meus interlocutores/as na fase das entrevistas

mencionaram a plataforma SICAD+, é importante saber que esta plataforma também é

possível ser acessada através do Portal UFGNet, na aba administrativo.

O Sistema de Consulta das Atividades Docentes + (SICAD+) é voltado para o

acompanhamento das atividades docentes. Lançado pela Secretaria de Tecnologia e

Informação (SeTI), em colaboração com o Centro de Recursos Computacionais (Cercomp) e

a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROPESSOAS), o sistema integra dados de diversas

fontes, como Lattes, SIGAA, entre outros, apresentando, em tempo real, uma visão

abrangente das produções docentes. Essa iniciativa surge na tentativa de agilizar a rotina de

preenchimento do Relatório Anual de Desempenho (Radoc), atendendo aos critérios

estabelecidos pela Comissão de Avaliação Docente (CAD) da UFG.

A principal vantagem do SICAD+ em relação à versão anterior reside na

automatização do processo, importando automaticamente dados que, anteriormente, exigiam

cadastramento individual. Essa integração não se limita ao Lattes, comunicando-se com

diversos sistemas, o que permite aos docentes acompanhar seu desempenho ao longo do ano.

Segundo Leandro Oliveira, secretário da Secretaria de Tecnologia e Informação da UFG, o

novo sistema supera um desafio antigo, economizando tempo dos/as professores/as.

A interface do SICAD+, por sua vez, alinhada aos padrões dos sites e aplicativos da

UFG, é destacada como intuitiva pelo então pró-reitor de Gestão de Pessoas da UFG, Everton

Wirbitzki da Silveira. Essa inovação não apenas simplificaria a entrega anual do Radoc, mas

também desempenharia um papel essencial na alocação de vagas, distribuição de recursos e

na avaliação dos programas de pós-graduação.

O diretor do Centro de Recursos Computacionais, Igor Vieira, destaca a complexidade

do projeto, considerando-o um dos mais ambiciosos já executados pela UFG. O sistema visa

tornar-se cada vez mais completo e integrado, refletindo a evolução tecnológica e a busca

contínua por facilitar a rotina docente na universidade.
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Figura 14 - Imagem da tela inicial do SICAD+. Acesso em: 08 jan. 2024.

Apesar das expectativas promissoras em relação ao SICAD+, expressas na sua

implementação pela UFG, minhas entrevistas revelaram um cenário diferente. Na prática, os

relatos dos/as interlocutores/as não foram unânimes em endossar as melhorias proclamadas

pela plataforma. A Denise, minha interlocutora docente de 68 anos, expressou sua visão sobre

o SICAD de maneira crítica, destacando as dificuldades enfrentadas pelos/as professores/as

com a transição para o novo sistema. Ela ressalta a complexidade percebida no uso do SICAD

atual, mencionando a necessidade de assistir a vários seminários e ler inúmeras instruções

para compreender sua funcionalidade.

Denise enfatiza a importância da tecnologia para facilitar a vida, mas aponta que, no

caso do novo SICAD, a experiência tem sido complicada para muitos. Ela destaca as

dificuldades práticas, especialmente para alguém com problemas de saúde nas mãos, citando

a necessidade de cliques excessivos e o impacto na acessibilidade. Em suas palavras: “Esse

novo SICAD, até hoje não entendi de nada. Ninguém entendeu. Aliás, né, ninguém sabe que é

para fazer direito, só talvez o pessoal de administração, mas eu noto, todos os professores

estão perdidos com esse novo SICAD”.Essa observação indica que as percepções sobre o

SICAD+ podem variar consideravelmente e, em alguns casos, os/as usuários/as podem estar

enfrentando obstáculos em sua utilização.

O Moodle IPÊ, uma plataforma também bastante mencionada por meus

interlocutores/as, é acessado pelo Portal UFGNet, na aba acadêmico. O Moodle IPÊ é uma

instância específica da plataforma Moodle utilizada na UFG. O Moodle em si é um Sistema

de Gestão de Aprendizagem de código aberto, concebido em 2001 e amplamente adotado em
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universidades brasileiras e em várias instituições internacionais. Com uma comunidade global

de cerca de 200 mil usuários em 241 países, o Moodle proporciona um ambiente flexível para

o desenvolvimento de novas aplicações e ações diretamente na plataforma, por meio da

integração de plugins de aplicações externas.

No contexto da UFG, o Moodle IPÊ é a plataforma oficial e o Ambiente Virtual de

Aprendizagem utilizado para a oferta de cursos e atividades acadêmicas à distância. Desde a

criação do Centro Integrado de Aprendizagem em Rede (CIAR) em 2007, houve um aumento

no interesse da comunidade acadêmica em utilizar a plataforma, impulsionado pelo

crescimento na oferta de cursos, como os do programa Universidade Aberta Brasil (UAB),

além de cursos de extensão, especialização e disciplinas a distância em cursos presenciais da

UFG.

A proposta pedagógica do Moodle IPÊ na UFG visa oferecer diversas perspectivas de

interação e mediação entre os/as participantes do processo de ensino e aprendizagem. Isso é

possível por meio de uma variedade de atividades e recursos de comunicação disponíveis no

ambiente virtual. A plataforma está dividida em três áreas principais: Ensino, destinada às

atividades de ensino básico, graduação e pós-graduação; Pesquisa e Extensão, voltada para

atividades de pesquisa e extensão; e Eventos, dedicada aos eventos da UFG.

Figura 15 - Printscreen da tela inicial do Moodle IPÊ. Acesso em: 08 jan. 2024.
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